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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que 
o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. 
Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 
lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que 
tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer 
a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 
interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio 
e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DOS TEXTOS

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 

ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que 

é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser 
formado por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. 
No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem 
estar todos relacionados com a tese ou ideia principal do texto, 
geralmente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de 
parágrafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns 
gêneros jornalísticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa 
estrutura consiste em três partes:  a ideia-núcleo,  as ideias 
secundárias (que desenvolvem a ideia-núcleo) e a conclusão (que 
reafirma a ideia-básica).  Em parágrafos curtos, é raro haver 
conclusão.

Introdução:  faz uma rápida apresentação do assunto e já 
traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que 
você irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está 
sendo escrito. Normalmente o tema e o problema são dados 
pela própria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos 
e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. 
É possível usar argumentos de várias formas, desde dados 
estatísticos até citações de pessoas que tenham autoridade no 
assunto.

Conclusão:  faz uma retomada breve de tudo que foi 
abordado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de 
várias maneiras diferentes, é possível deixar o assunto ainda 
aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto 
com as suas próprias conclusões a partir das ideias e argumentos 
do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são  os 
conectores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam 
a leitura mais fluente, visando estabelecer um encadeamento 
lógico entre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou 
no interior do período, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, 
quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência 
também para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, 
advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não 
fluem, muitas vezes o pensamento não se completa, e o texto 
torna-se obscuro, sem coerência.
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Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 
Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 

mais direto.

MARCAS DE TEXTUALIDADE: COESÃO, COERÊNCIA E INTERTEXTUALIDADE

Coesão e coerência
A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 

componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco 
convidados. (omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL

Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 
genéricos ou palavras que possuem sentido 

aproximado e pertencente a um mesmo grupo 
lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à 

progressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualidade
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas 

explícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados texto-fonte.
Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 

de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a nível de conteúdo quanto a nível de forma.
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A intertextualidade é considerada explícita quando é clara 
e facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação 
direta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade 
implícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha 
um papel de análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens 
(visual, escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em 
programas midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma 
de crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de 
algum elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se 
relacione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado 
com frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de 
uma produção textual, geralmente aparecendo demarcada 
graficamente ou por meio de gestos, em se tratando da 
linguagem oral. Ela deve ser devidamente referenciada, vindo a 
ser um ótimo exemplo de intertextualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em 
outra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo 
demonstrado por outros autores. Diferente da paródia, não tem 
a intenção de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou 
encontro de personagens pertencentes a um mesmo universo 
fictício.

MODOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, 
NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E 

INJUNÇÃO; CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DE 
CADA MODO. TIPOS TEXTUAIS: INFORMATIVO, 

PUBLICITÁRIO, PROPAGANDÍSTICO, NORMATIVO, 
DIDÁTICO E DIVINATÓRIO; CARACTERÍSTICAS 

ESPECÍFICAS DE CADA TIPO

A partir da estrutura linguística, da função social e da 
finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero 
ele pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas 
duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 
finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 
modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto 
às características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado. 

TEXTOS LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente 
imagens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

TIPOLOGIA DA FRASE PORTUGUESA. ESTRUTURA 
DA FRASE PORTUGUESA: OPERAÇÕES DE 

DESLOCAMENTO, SUBSTITUIÇÃO, MODIFICAÇÃO E 
CORREÇÃO. PROBLEMAS ESTRUTURAIS DAS FRASES

Frase
É todo enunciado capaz de transmitir, a quem ouve ou lê, 

tudo aquilo que pensamos, queremos ou sentimos. Pode revestir 
as mais variadas formas, desde a simples palavra até o período 
mais complexo, elaborado segundo os padrões sintáticos do 
idioma. São exemplos de frases:

- Muito obrigado!
- Cada um por si e Deus por todos.
- “As luzes da cidade estavam amortecidas.” (Érico Veríssimo)

Muitas frases, principalmente as que se desviam do 
esquema sujeito + predicado, só podem ser entendidas dentro 
do contexto (o escrito em que figuram) e na situação (o ambiente, 
as circunstâncias) em que o falante se encontra. 

Chamam-se frases nominais as que se apresentam sem o 
verbo. Exemplo:

- Tudo parado e morto.
- Socorro!

Quanto ao sentido, as frases podem ser:
Declarativas: aquela através da qual se enuncia algo, de 

forma afirmativa ou negativa. 
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LÓGICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS, QUANTIFICADORES E PREDICADOS

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem 

pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 

proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 

não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.
Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
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Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 

quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 

eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos 

ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) 
ou símbolos (da linguagem formal) utilizados para conectar 
proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. 
Assinale a alternativa que apresenta exemplos de conjunção, 
negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta 

o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação 
é representada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar 
uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a 
implicação é uma proposição composta do tipo condicional (Se, 
então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, 

determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples 
que a compõe.   O valor lógico de qualquer proposição composta 
depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições 
simples componentes, ficando por eles UNIVOCAMENTE 
determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do 
número de proposições simples que a integram, sendo dado 
pelo seguinte teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* 
proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições 

simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade 
da proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:

(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, 

então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela 

verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, 

então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que 
sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela 
verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação 
da Tautologia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, 
então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer 
que sejam as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela 
verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma 
proposição composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, 

com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria 
legenda, na qual identificava, por letras, algumas afirmações 
relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por 
meio de sentenças (proposições). No seu vocabulário particular 
constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o 

item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 

independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
Considerando P e Q como V.
(V→V) ↔ ((F)→(F))
(V) ↔ (V) = V
Considerando P e Q como F
(F→F) ↔ ((V)→(V))
(V) ↔ (V) = V
Então concluímos que a afirmação é verdadeira.
Resposta: Certo.

Equivalência
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, 

quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, 
apresentam a mesma solução em suas respectivas tabelas 
verdade.
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Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o 

conectivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:

– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma: CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO
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CONCEITO; OBJETO; FONTES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O
julgamento do Presidente da 

República
por crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica 

do Poder Legislativo: A 
edição de Medida Provisória 

pelo
Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 

equipamentos utilizados em regime 
interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo 
que outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes 
e importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Por fim, depreende-se que a busca por um conceito 
completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, 
a Administração Pública deve buscar a satisfação do interesse 
público como um todo, uma vez que a sua natureza resta 
amparada a partir do momento que deixa de existir como fim em 
si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do 
bem comum, visando o interesse público, independentemente 
do conceito de Direito Administrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca-se na França, o sistema do 
contencioso administrativo com matéria de teor administrativo, 
sendo decidido no tribunal administrativo e transitando em 

julgado nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito 
Administrativo é importante no sentido de compreender quais 
matérias serão julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo 
Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 
contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. 
Fonte do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas 
raízes históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica 
(fonte formal), ou seja, o processo de produção das normas. São 
fontes do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, 
analogia, princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, 
p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como:  decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que 
as demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas 
fontes secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
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provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário 
da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias 
podem ser recusadas no processo administrativo. Desta forma, a 
doutrina explicará o que é prova protelatória, e a Administração 
Pública poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma 
prova no processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo 
sentido.

Exemplo: O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui 
determinada jurisprudência que afirma que candidato aprovado 
dentro do número de vagas previsto no edital tem direito à 
nomeação, aduzindo que existem diversas decisões desse órgão 
ou tribunal com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, 
a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, 
com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema 
orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade 
(ADI), na ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na 
arguição de descumprimento de preceito fundamental, e, em 
especial, com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda 
Constitucional nº. 45/2004. Nesses ocorridos, as decisões do STF 
acabaram por vincular e obrigar a Administração Pública direta e 
indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, nos termos dispostos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito Administrativo, 
os costumes administrativos são práticas reiteradas que devem 
ser observadas pelos agentes públicos diante de determinadas 
situações. Os costumes podem exercer influência no Direito 
Administrativo em decorrência da carência da legislação, 

consumando o sistema normativo, costume praeter legem, ou 
nas situações em que seria impossível legislar sobre todas as 
situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo: Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá 
validade de até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, 
atribuir por efeito de costume, prazo de até 10 anos, porque 
estaria contrariando disposição expressa na Carta Magna, nossa 
Lei Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência 
dos princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, 
dentre outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo 
da Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral 
de que essa prática deverá ser seguida nas demais situações 
parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no 
sentido de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta 
e imediata do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte 
primária e mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o 

Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, por decisão de dois terços de seus membros, após 
decisões reiteradas que versam sobre matéria constitucional, 
aprovar súmulas que terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta”.

PRINCÍPIOS EXPRESSOS E IMPLÍCITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; REGIME JURÍDICO 

ADMINISTRATIVO

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às 

inúmeras particularidades que tornam a atuação da administração 
pública individualizada nos momentos em que é comparada 
com a atuação dos particulares de forma generalizada. Possui 
sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o 
conjunto de normas de direito público que caracterizam o Direito 
Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição 
privilegiada no que condiz às suas relações com os particulares, 
bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se 
distancie da perseguição que não deve cessar no sentido da 
consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico 
Administrativo passa a atuar na busca da consecução de 
interesses coletivos por meio dos quais a Administração 
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CONSTITUIÇÃO: REGRAS MATERIALMENTE 
CONSTITUCIONAIS E FORMALMENTE 
CONSTITUCIONAIS; HERMENÊUTICA

Pela classificação da Constituição, quanto ao seu conteúdo, 
o conceito de constituição pode ser tomado tanto em sentido 
material como formal1.

Sentido Material e Formal
A Constituição também pode ser definida tomando-se o 

sentido material e formal, critério este que se aproxima da 
classificação proposta por Schimitt.

Do ponto de vista material, o que vai importar para 
definirmos se uma norma tem caráter constitucional ou não 
será o seu conteúdo, pouco importando a forma através da qual 
foi aquela norma introduzida no ordenamento jurídico. Assim, 
constitucional será aquela norma que defina e trate das regras 
estruturais da sociedade, de seus alicerces fundamentais (formas 
de Estado, governo, seus órgãos, etc.). Trata-se do que Schimitt 
chamou de Constituição.

Por outro lado, quando nos valemos do critério formal, que, 
em certo sentido, também englobaria o que Schimitt chamou 
de “lei constitucional”, não mais nos interessará o conteúdo da 
norma, mas sim a forma através da qual ela foi introduzida no 
ordenamento jurídico. Nesse sentido, as normas constitucionais 
são aquelas introduzidas pelo poder soberano, através de um 
processo legislativo mais dificultoso, diferenciado e mais solene 
do que o processo legislativo de formação das demais normas 
do ordenamento.

Valendo-nos dessas duas últimas definições fazemos duas 
observações:

a) em primeiro lugar, por mais que pareça estranho dizer, ao 
elegermos o critério material, torna-se possível encontrarmos 
normas constitucionais fora do texto constitucional, na medida em 
que o que interessa no aludido conceito é o conteúdo da norma 
e não a maneira pela qual ela foi introduzida no ordenamento 
interno. Como o próprio nome sugere e induz, o que é relevante 
no critério material é a matéria, pouco importando sua forma;

b) em segundo lugar, em se tratando do sentido formal, 
qualquer norma que tenha sido introduzida através de um 
procedimento mais dificultoso (do que o procedimento de 
elaboração das normas infraconstitucionais), por um poder 
soberano, terá natureza constitucional, não importando o seu 
conteúdo (vale dizer, tomando-se o sentido formal, o que nos 
interessa é a forma de nascimento da norma).

1  LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 11ª ed. rev. 
atual. e ampl. São Paulo: Editora Método, mar./2007.

Lembramos um exemplo que supomos ilustrar bem o 
raciocínio: trata-se do art. 242, § 2º, da CF/88, que estabelece 
que o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janeiro, 
será mantido na órbita federal.

Pois bem, essa situação definida no citado art. 242, § 2º, da 
CF/88, do ponto de vista material, de forma alguma traz elementos 
que, por sua essência, sejam constitucionais, traduzindo regras 
estruturais e fundamentais da sociedade. No entanto, do ponto 
de vista formal, tal norma será tão constitucional como, por 
exemplo, o artigo que garante o princípio da igualdade.

Isso porque o que nos interessa neste sentido classificatório 
não é o conteúdo da norma, mas sim a maneira através da 
qual ela foi introduzida no ordenamento interno. Ela é tão 
constitucional como qualquer norma introduzida pelo poder 
constituinte originário (e pelo derivado, desde que observadas 
as regras definidas pelo originário), devendo todo ato normativo 
respeitá-la sob pena de padecer do vício de inconstitucionalidade.

Regras Materialmente e Formalmente Constitucionais
Pela classificação de Constituição, quanto ao conteúdo, 

materialmente constitucional será aquele texto que contiver as 
normas fundamentais e estruturais do Estado, a organização de 
seus órgãos, os direitos e garantias fundamentais. Como exemplo 
podemos citar a Constituição do Império do Brasil, de 1824, que, 
em seu art. 178, dizia ser constitucional somente o que dissesse 
respeito aos limites e atribuições respectivos dos poderes 
políticos e aos direitos políticos e individuais dos cidadãos; tudo 
o que não fosse constitucional poderia ser alterado, sem as 
formalidades referidas (nos artigos 173 a 177), pelas legislaturas 
ordinárias.

Materialmente formal, por seu turno, será aquela 
constituição que elege como critério o processo de sua formação 
e não o conteúdo de suas normas. Assim, qualquer regra nela 
contida terá o caráter de constitucional. A brasileira de 1988 é 
formal.

Cabe observar que, com a introdução do art. 5º, § 3º, pela 
EC nº 45/04, passamos a ter uma espécie de conceito misto, já 
que a nova regra só confere a natureza de emenda constitucional 
(norma formalmente constitucional), aos tratados e convenções 
internacionais sobre direitos humanos (matéria), desde que 
observadas as finalidades de aprovação (forma).

Como se sabe, nos temos do art. 5º, § 3º, “os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais”.
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HERMENÊUTICA

Hermenêutica Constitucional: Especificidades
A hermenêutica constitucional é a ciência que apresenta 

os métodos e processos que devem ser observados pelo 
intérprete, para determinar o sentido e o alcance das normas 
constitucionais. Difere-se da interpretação, que consiste na 
aplicação da hermenêutica2.

Enquanto a interpretação das normas constitucionais se 
constitui fundamentalmente num mecanismo de controle, 
visto que sua principal função é assegurar um razoável grau de 
constitucionalidade das normas no exercício de interpretação 
das leis, a hermenêutica descobre e fixa os princípios que regem 
a interpretação.

A hermenêutica é o exame do saber sobre os pressupostos, 
a metodologia e a interpretação do direito. A hermenêutica 
constitucional será entendida como o saber que se propõe a 
estudar os princípios, os fatos, e compreender os institutos da 
Constituição para colocá-la diante da sociedade.

Dentro da teoria do conhecimento o método é a forma de 
ser alcançar o conhecimento. A hermenêutica constitucional é 
guiada por métodos.

A interpretação constitucional consiste num processo 
intelectivo por meio do qual enunciados linguísticos que 
compõem a constituição transformam-se em normas (princípios 
e regras constitucionais), isto é, adquirem conteúdo normativo.

Métodos de Interpretação
Paulo Bonavides destaca três métodos de interpretação 

constitucional: 
a) método integrativo ou científico-espiritual; 
b) método tópico;
c) método concretista.

– Método Integrativo ou Científico-Espiritual
Pelo método integrativo ou científico-espiritual, a base 

de valoração, vale dizer, os valores expressos e tutelados pela 
Constituição (econômicos, sociais, políticos e culturais) operam 
como valores de interpretação coletivos dos cidadãos e, destarte, 
devem ser compreendidos e aplicados.

Tal concepção é precursoramente sistêmica e espiritualista, 
pois vê na Constituição um conjunto de distintos fatores 
integrativos com distintos graus de legitimidade. Esses fatores 
são a parte fundamental do sistema, tanto quanto o território é 
a sua parte mais concreta.

O intérprete constitucional deve prender-se sempre à 
realidade da vida, à “concretude” da existência, compreendida 
esta, sobretudo pelo que tem de espiritual, enquanto processo 
unitário e renovador da própria realidade, submetida à lei de sua 
integração.

– Método Tópico
O método tópico caracteriza-se como uma “arte de invenção” 

e, como tal, uma “técnica de pensar o problema”, elegendo-
se o critério ou os critérios recomendáveis para uma solução 
adequada.

2  MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito, 
16.ed., Rio de Janeiro: Forense, 1996, p.1

Da tópica clássica, concebida como uma simples técnica de 
argumentação, a corrente restauradora, compôs um método 
fecundo de tratar e conhecer o problema por via do debate e 
da descoberta de argumentos ou formas de argumentação que 
possam, de maneira relevante e persuasiva, contribuir para 
solucioná-lo satisfatoriamente.

A principal crítica feita ao método tópico é a de que “além 
de poder conduzir a um casuísmo sem limites, a interpretação 
não deve partir do problema para a norma, mas desta para 
os problemas.” Com a tópica, a norma e o sistema perdem o 
primado, pois são rebaixados à condição de meros pontos de 
vista, cedendo lugar à hegemonia do problema.

– Método Concretista
O método concretista gravita em torno de três elementos 

essenciais: a norma que vai concretizar, a compreensão prévia 
do intérprete e o problema concreto a solucionar.

Os intérpretes concretistas têm da Constituição normativa 
uma concepção diferente daquela esposada pelos adeptos de 
outros métodos, porquanto não consideram a Constituição 
um sistema hierárquico-axiológico, como os partidários da 
interpretação integrativa ou científico-espiritual, nem como um 
sistema lógico-sistemático, como os positivistas mais modernos.

Ao contrário, rejeitam o emprego da ideia de sistema e 
unidade da Constituição normativa, aplicando um “procedimento 
tópico” de interpretação, que busca orientações, pontos de vista 
ou critérios-chaves, adotados consoante a norma e o problema 
a ser objeto de concretização. É uma espécie de metodologia 
positivista, de teor empírico e casuístico, que aplica as categorias 
constitucionais à solução direta dos problemas, sempre atenta a 
uma realidade concreta, impossível de conter-se em formalismos 
meramente abstratos ou explicar-se pela fundamentação lógica 
e clássica dos silogismos jurídicos.

— Método Concretista de Konrad Hesse
Para Hesse, o teor da norma só se completa no ato 

interpretativo. A concretização da norma pelo intérprete 
pressupõe uma compreensão desta; essa compreensão 
pressupõe uma pré-compreensão.

Assim, Hesse mostra como o momento da pré-compreensão 
determina o processo de concretização: a concretização 
pressupõe a compreensão do conteúdo do texto jurídico a 
concretizar, a qual não cabe desvincular nem da pré-compreensão 
do intérprete nem do problema concreto a solucionar.

O intérprete não pode captar o conteúdo da norma desde 
o ponto de vista quase arquimédico situado fora da existência 
histórica, senão unicamente desde a concreta situação histórica 
na qual se encontra, cuja elaboração (maturidade) conformou 
seus hábitos mentais, condicionando seus conhecimentos e seus 
pré-juízos.

Para Hesse, a concretização e a compreensão só são possíveis 
em face do problema concreto, de forma que a determinação 
do sentido da norma constitucional e a sua aplicação ao caso 
concreto constituem um processo unitário.

— Método Concretista de Friedrich Müller
O método concretista de Friedrich Müller tem sua base 

medular ou inspiração maior na tópica, a que ele faz alguns 
reparos, modificando-a em diversos pontos para poder chegar 
aos resultados da metodologia proposta. Para Friedrich Müller, 
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o texto de um preceito jurídico positivo é apenas a parte 
descoberta do iceberg normativo, que, depois de interpretado, 
transforma-se no programa normativo.

Além do texto, a norma constitucional compreende também 
um domínio normativo, isto é, pedaço da realidade concreta, 
que o programa normativo só parcialmente contempla.

Segundo Friedrich Müller, a norma constitucional não se 
confunde com o texto da norma. Ela é mais que isso: é formada 
pelo programa normativo e pelo domínio normativo. De sorte 
que a interpretação ou concretização de uma norma transcende 
a interpretação do texto, ao contrário, portanto do que acontece 
com os processos hermenêuticos tradicionais no campo jurídico.

— Método Concretista de Peter Häberle
A construção teórica de Häberle parece desdobrar-se 

através de três pontos principais: o primeiro, o largamento do 
círculo de intérprete da Constituição; o segundo, o conceito de 
interpretação como um processo aberto e público; e, finalmente, 
o terceiro, ou seja, a referência desse conceito à Constituição 
mesma, como realidade constituída e “publicização”.

No processo de interpretação constitucional estão 
potencialmente vinculados todos os órgãos estatais, todas as 
potências públicas, todos os cidadãos e grupos, não sendo 
possível estabelecer-se um elenco cerrado ou fixado com 
numerus clausus de intérpretes da Constituição.

Podemos destacar ainda como outros métodos de 
interpretação das normas constitucionais:

– Método Jurídico (Hermenêutico Clássico)
Para os que se valem desse método, a Constituição deve ser 

encarada como uma lei e, assim, todos os métodos tradicionais 
de hermenêutica deverão ser utilizados na tarefa interpretativa, 
valendo-se dos seguintes elementos de interpretação:

– Elemento genético: busca investigar as origens dos 
conceitos utilizados pelo legislador; 

– Elemento gramatical ou filosófico: também chamado de 
literal ou semântico a análise se realiza de modo textual e literal;

– Elemento lógico: procura a harmonia lógica das normas 
constitucionais;

– Elemento semântico: busca a análise do todo;
– Elemento histórico: analisa o projeto de lei, a sua 

justificativa, exposição de motivos, pareceres, discussões, as 
condições culturais e psicológicas que resultaram na elaboração 
da norma; 

– Elemento teleológico ou sociológico: busca a finalidade da 
norma;

– Elemento popular: a análise se implementa partindo 
da participação da massa, dos “corpos intermediários”, dos 
partidos políticos, sindicatos, valendo-se de instrumentos como 
o plebiscito, referendo, recall, veto popular etc.;

– Elemento doutrinário: parte da interpretação feita pela 
doutrina;

– Elemento evolutivo: segue a linha da mutação constitucional3.

3  Mutação constitucional é a forma pela qual o poder constituinte 
difuso se manifesta. Trata-se de uma alteração do significado do 
texto maior, que é adaptado conforme a nova realidade na qual 

a constituição está inserida, sem, todavia afetar-lhe a letra. As 
mutações surgem de forma lenta, gradual, sendo impossível lhe 

– Método Normativo-Estruturante
Neste método, a ideia é que o conceito de norma 

constitucional constitui-se muito mais amplo, por conseguinte 
abrangente, vislumbrando-se sobre dúplice perspectiva:

a) norma constitucional, enquanto texto normativo, 
mostra-se produto da interpretação, entendida como atividade 
mediadora e concretizadora de finalidades; e

b) norma constitucional inserida no âmbito normativo 
concebe a ideia de que o cidadão possui o lídimo direito de não 
asilar atos abusivos oriundos do poder público.

O desenvolvimento de novéis métodos interpretativos das 
normas constitucionais, no entanto, justifica uma exegética 
singularizada, porquanto as normas constitucionais possuem 
ampla abertura (coloquialidade), à qual permite dilatação 
semântica, o que compele o exegeta a buscar o sentido que 
melhor se adeque a situações específicas.

– Método da Comparação Constitucional
A interpretação dos institutos se implementa mediante 

comparação nos vários ordenamentos. Estabelece-se, assim, 
uma comunicação entre as várias Constituições. Partindo dos 
quatro métodos ou elementos desenvolvidos por Savigny 
(gramatical, lógico, histórico e sistemático), Peter Häberle 
sustenta a canonização da comparação constitucional como um 
quinto método de interpretação.

Princípios da Interpretação
Sendo a hermenêutica constitucional uma hermenêutica de 

princípios, é inegável que o ponto de partida do intérprete há de 
ser os princípios constitucionais, que são o conjunto de normas 
que espelham a ideologia da Constituição, seus postulados 
básicos e seus fins. Dito de forma resumida, os princípios 
constitucionais são as normas eleitas pelo constituinte como 
fundamentos ou qualificações essenciais da ordem jurídica que 
institui.

Além dos métodos de interpretação, a doutrina estabelece 
alguns princípios específicos de interpretação:

– Princípio da Unidade da Constituição
Na conformidade desse princípio, as normas constitucionais 

devem ser consideradas não como normas isoladas e dispersas, 
mas sim integradas num sistema interno unitário de princípios 
e regras.

– Princípio da Concordância Prática ou da Harmonização
Esse princípio impõe ao intérprete que os bens 

constitucionalmente protegidos, em caso de conflito ou 
concorrência, devem ser tratados de maneira que a afirmação 
de um não implique o sacrifício do outro, o que só se alcança na 
aplicação ou na prática do texto.

– Princípio da Força Normativa da Constituição
Esse princípio estabelece que, na interpretação 

constitucional, deve-se dar primazia às soluções ou pontos 
de vista que, levando em conta os limites e pressupostos do 
texto constitucional, possibilitem a atualização de suas normas, 
garantindo-lhes eficácia e permanência.

determinar uma localização cronológica. É fruto da própria dinâ-
mica social, da confluência de grupos de pressão, das construções 

judiciais, dentre outros fatores.
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– Princípio do Efeito Integrador
De acordo com esse princípio, na resolução dos problemas 

jurídico-constitucionais, deve-se dar prioridade às interpretações 
ou pontos de vista que favoreçam a integração política e social 
e possibilitem o reforço da unidade política, porquanto essas 
são as finalidades precípuas da Constituição. Assim, partindo 
de conflitos entre normas constitucionais, a interpretação deve 
levar a soluções pluralisticamente integradoras.

– Princípio da Máxima Efetividade
Segundo esse princípio, na interpretação das normas 

constitucionais, deve-se atribuir-lhes o sentido que lhes 
empreste maior eficácia. Destarte, as normas constitucionais 
devem ser tomadas como normas atuais e não como preceitos 
de uma Constituição futura, destituída de eficácia imediata.

O princípio da máxima efetividade significa o abandono da 
hermenêutica tradicional, ao reconhecer a normatividade dos 
princípios e valores constitucionais, principalmente em sede de 
direitos fundamentais.

– Princípio da Supremacia Constitucional
Consiste em considerar a Constituição como o conjunto 

de normas fundamentais de um dado sistema jurídico. É a lex 
fundamentalis. Supremacia da CF também em sentido axiológico.

– Princípio da Presunção de Constitucionalidade
Presunção de legitimidade dos atos do poder público, tendo 

o intérprete que partir da premissa de que os atos do poder 
público são compatíveis com a CF. Evidentemente essa presunção 
não é absoluta, é relativa iuris tantum.

– Princípio da Interpretação conforme a Constituição
A aplicação do princípio da interpretação conforme 

a Constituição, só é possível quando, em face de normas 
infraconstitucionais polissêmicas ou plurissignificativas, existem 
diferentes alternativas de interpretação, ou seja, o texto permite 
extraírem-se interpretações diversas, umas em desconformidade 
e outras de acordo com a Constituição, sendo que estas devem 
ser preferidas àquelas. Entretanto, na hipótese de se chegar a 
uma interpretação manifestamente contrária à Constituição, 
impõe-se que a norma seja declarada inconstitucional.

Como se denota, trata-se, sobretudo, de um método que 
visa à seleção da interpretação que torne uma norma compatível 
com a Constituição a qual deve reverência, preservando, 
assim, a unidade do ordenamento jurídico e a presunção de 
constitucionalidade da lei. A norma, interpretada “conforme a 
Constituição”, será, portanto, considerada constitucional.

Ainda a interpretação conforme a Constituição pode ser 
utilizada inversamente o que ocorre quando o tribunal seleciona 
as variantes interpretativas da norma tidas por inconstitucionais, 
mantendo incólume o texto normativo. Ela é empregada quando 
a norma é redigida em linguagem ampla e que abrange várias 
hipóteses, sendo uma delas inconstitucional.

Assim, a lei continua tendo vigência, não se altera a 
sua expressão literal, mas o Supremo Tribunal Federal deixa 
consignado o trecho da norma que é inconstitucional. Essa 
técnica é conhecida por interpretação conforme sem redução do 
texto.

– Princípio da Razoabilidade
Também chamado de postulado da razoabilidade, informa 

a busca de interpretações mais justas porque adequadas, 
necessárias e proporcionais, para servir na solução do conflito 
entre princípios, ajudando o intérprete na ponderação de bens e 
interesses. Esse princípio se divide em três dimensões:

a) Adequação (utilidade - é a adequação entre meios e fins);
b) Necessidade (vedação do excesso - dever de buscar 

restringir o mínimo possível os direitos fundamentais);
c) Proporcionalidade (significa correlação entre custo e 

benefício).

PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO E DERIVADO

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - 
Reforma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste 

Poder é o Congresso Nacional.
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CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO

A Contabilidade Pública, também conhecida como 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, desempenha um papel 
fundamental na gestão dos recursos públicos, garantindo o 
controle, o registro e a transparência das finanças de governos e 
entidades públicas. A partir da análise contábil, gestores podem 
tomar decisões mais eficientes, assegurando que os recursos 
sejam aplicados de forma eficaz e em conformidade com as leis 
e diretrizes estabelecidas.

Diferentemente da contabilidade no setor privado, cujo 
foco é o lucro e o patrimônio dos proprietários, a Contabilidade 
Pública está voltada para o bem-estar coletivo, uma vez que seus 
recursos pertencem à sociedade. Nesse sentido, ela assume 
uma responsabilidade ainda maior, pois deve assegurar que o 
patrimônio público seja gerido com integridade, responsabilidade 
fiscal e alinhamento aos princípios constitucionais, como 
legalidade, impessoalidade e transparência.

A importância da Contabilidade Pública aumentou 
consideravelmente nas últimas décadas, impulsionada pela 
crescente demanda por transparência e accountability (prestação 
de contas) nos governos, além do fortalecimento de mecanismos 
de controle social.

A adoção de padrões internacionais de contabilidade no 
setor público, como as Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a convergência com as 
International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), têm 
exigido uma evolução constante das práticas contábeis, visando 
maior uniformidade e clareza nas informações financeiras.

A relevância dessa área torna-se ainda mais evidente quando 
consideramos as dimensões dos orçamentos governamentais. 
Em países como o Brasil, onde a arrecadação pública e a 
aplicação de recursos impactam diretamente o desenvolvimento 
econômico e social, a Contabilidade Pública se configura como 
uma ferramenta essencial para a boa governança, a tomada de 
decisões estratégicas e o controle social.

— Conceituação de Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo 

da contabilidade voltado para o controle, registro e análise das 
finanças de entidades e órgãos pertencentes ao setor público, 
sejam eles federais, estaduais ou municipais.

Sua principal função é garantir que os recursos públicos 
sejam administrados de maneira transparente, eficiente e 
em conformidade com as normas legais, sempre em prol do 
interesse público.

Definição e Função
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), 

a Contabilidade Pública é responsável pelo registro, controle e 
demonstração dos fatos e atos da administração pública que 

afetam o patrimônio público, sempre obedecendo às normas 
e princípios estabelecidos. O objetivo é fornecer informações 
úteis para a tomada de decisões dos gestores públicos e demais 
interessados, como a sociedade e os órgãos de controle.

Essa área contábil não visa apenas o controle financeiro, 
mas também a prestação de contas à sociedade, assegurando 
que os recursos sejam utilizados dentro da legalidade e 
da economicidade. Além disso, a Contabilidade Pública é 
uma ferramenta estratégica para avaliar o desempenho e a 
responsabilidade dos gestores públicos em relação à gestão dos 
recursos públicos.

Diferenças entre Contabilidade Pública e Contabilidade 
Privada

Uma das principais diferenças entre a Contabilidade 
Pública e a Contabilidade Privada está nos seus objetivos e na 
forma como o patrimônio é tratado. Enquanto a Contabilidade 
Privada tem como foco principal maximizar os lucros e o retorno 
sobre o investimento para seus acionistas ou proprietários, a 
Contabilidade Pública visa garantir o uso correto dos recursos 
que pertencem à sociedade, visando o bem-estar social e o 
desenvolvimento sustentável.

Outra distinção importante está na natureza das entidades 
que utilizam esses sistemas. Na Contabilidade Privada, lidamos 
com empresas e organizações com fins lucrativos ou não 
lucrativos, enquanto na Contabilidade Pública o foco são os entes 
governamentais, como ministérios, prefeituras e autarquias. 
Essas entidades têm obrigações legais mais rígidas, como a 
prestação de contas aos órgãos de controle (Tribunais de Contas, 
por exemplo) e à sociedade.

Fundamentos Legais e Normativos
A Contabilidade Pública no Brasil é regida por um conjunto 

de normas e princípios estabelecidos por órgãos competentes, 
como o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e o Tribunal 
de Contas da União (TCU). Entre os principais normativos que 
estruturam a Contabilidade Pública, podemos destacar:

– Lei nº 4.320/1964: Essa lei estabelece normas gerais de 
direito financeiro, incluindo as regras para a elaboração dos 
orçamentos e balanços públicos, sendo um dos principais marcos 
legais para a Contabilidade Pública no Brasil.

– Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000): Também conhecida como LRF, essa legislação 
estabelece limites para a gestão fiscal dos entes públicos, 
impondo regras para o controle de gastos, endividamento e 
gestão de recursos.

– Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público (NBCASP): As NBCASP foram elaboradas para 
adequar a contabilidade governamental brasileira aos padrões 
internacionais de contabilidade pública. Elas fornecem 
diretrizes específicas para a contabilização dos fatos financeiros, 
patrimoniais e orçamentários do setor público.
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Além dessas normas, o Brasil tem adotado as International 
Public Sector Accounting Standards (IPSAS), que buscam alinhar 
as práticas contábeis públicas com padrões internacionais, 
garantindo maior comparabilidade e transparência nas contas 
públicas entre os países.

Princípios da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública segue os princípios fundamentais da 

contabilidade, com algumas adaptações para o contexto do setor 
público. Entre os mais relevantes, destacam-se:

– Princípio da Entidade: O patrimônio público deve ser 
considerado separadamente dos patrimônios privados ou 
pessoais dos gestores, garantindo uma distinção clara entre os 
bens e direitos públicos e os de outras esferas.

– Princípio da Continuidade: O Estado, como entidade 
pública, tem caráter permanente, independentemente das 
mudanças nos governantes. Portanto, a contabilidade pública 
deve registrar a gestão do patrimônio ao longo do tempo, sem 
interrupções.

– Princípio da Competência: As receitas e despesas devem ser 
reconhecidas no momento em que ocorrem, independentemente 
do efetivo pagamento ou recebimento de valores, permitindo 
uma visão mais precisa da situação patrimonial dos entes 
públicos.

– Princípio da Legalidade: Todas as ações e decisões na 
gestão dos recursos públicos devem ser pautadas pela estrita 
observância da legislação vigente, assegurando que não haja 
desvio de finalidade ou uso indevido dos recursos.

Esses princípios formam a base para a operação e a 
regulação da Contabilidade Pública, garantindo que ela cumpra 
sua função de fornecer informações contábeis de forma precisa 
e transparente.

A Evolução da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública tem passado por uma série de 

transformações ao longo dos anos, em especial no que diz 
respeito à sua modernização e adaptação aos novos desafios 
da gestão pública. Com o avanço da tecnologia e a globalização, 
o setor público passou a demandar relatórios contábeis mais 
detalhados e acessíveis, capazes de informar não apenas aos 
gestores, mas também à sociedade como um todo.

Nesse sentido, a convergência com os padrões internacionais 
(IPSAS) e a adoção das NBCASP são exemplos claros dessa 
evolução, promovendo maior transparência e controle social.

— Objeto da Contabilidade Pública
O objeto da Contabilidade Pública é o patrimônio público, 

ou seja, o conjunto de bens, direitos e obrigações que integram 
o acervo dos entes públicos, como a União, estados, municípios 
e autarquias.

A função essencial da Contabilidade Pública é o controle 
desse patrimônio, assegurando o seu registro, a sua administração 
eficiente e a sua transparência, de modo a garantir que os 
recursos da sociedade sejam bem aplicados. Essa área contábil 
também visa fornecer informações confiáveis para a tomada de 
decisões e para a prestação de contas à sociedade.

O Patrimônio Público: Definição e Composição
O patrimônio público é definido como o conjunto de bens 

e direitos que pertencem à coletividade, administrado pelos 
órgãos e entidades públicas. Esse patrimônio é gerido em nome 

do interesse público e deve ser controlado e preservado com 
vistas à manutenção de serviços públicos essenciais, além de 
garantir o desenvolvimento socioeconômico do país.

A composição do patrimônio público abrange os seguintes 
elementos:

– Bens Públicos: São todos os bens tangíveis e intangíveis 
pertencentes ao governo. Isso inclui bens imóveis (como 
prédios, escolas e hospitais), bens móveis (veículos, máquinas, 
equipamentos) e bens intangíveis (direitos de propriedade 
intelectual, marcas, entre outros). A contabilidade pública 
registra e controla esses bens, assegurando que eles sejam 
geridos com responsabilidade e eficiência.

– Direitos: Refere-se aos créditos que o ente público tem 
a receber. Esses direitos podem ser originários de tributos, 
contribuições, transferências de outros entes públicos ou 
receitas decorrentes da exploração de serviços públicos. O 
controle desses direitos é crucial para garantir o fluxo de caixa 
adequado e o cumprimento das metas orçamentárias.

– Obrigações: São os compromissos financeiros que o ente 
público assume, como dívidas com fornecedores, salários a 
pagar e financiamentos. A correta contabilização das obrigações 
garante que o ente público mantenha sua saúde financeira e 
cumpra com seus compromissos dentro dos limites legais e 
orçamentários.

A contabilidade pública, por meio do registro e controle 
desses elementos patrimoniais, busca fornecer uma visão clara 
e transparente do estado dos recursos públicos. Isso não só 
contribui para uma gestão mais eficiente, mas também para o 
controle social sobre a administração pública.

Gestão e Controle Patrimonial
O principal objetivo da Contabilidade Pública é a gestão 

eficiente do patrimônio público. Para isso, ela realiza o controle 
dos bens, direitos e obrigações que compõem esse patrimônio. 
Esse controle envolve a correta classificação e registro dos itens 
patrimoniais, além da avaliação periódica de seu estado de 
conservação, uso e necessidade de renovação ou alienação.

Algumas práticas essenciais para essa gestão incluem:
– Inventário Patrimonial: A contabilidade pública deve 

manter atualizado o inventário dos bens públicos, assegurando 
que todos os itens estejam devidamente registrados, classificados 
e avaliados. Isso facilita o controle físico dos bens e a sua 
adequada utilização.

– Avaliação e Depreciação: Para garantir que os bens 
estejam registrados por seus valores corretos, a contabilidade 
pública realiza avaliações periódicas e contabiliza a depreciação 
dos bens móveis e imóveis. A depreciação reflete a perda de 
valor dos bens ao longo do tempo, em decorrência do uso ou de 
fatores externos.

– Controle de Obrigações: A gestão das obrigações públicas 
envolve não apenas o registro das dívidas, mas também o 
acompanhamento rigoroso dos vencimentos e a programação 
dos pagamentos, a fim de evitar o descumprimento de contratos 
ou o acúmulo de dívidas.

A Importância do Controle dos Ativos e Passivos
Os ativos e passivos públicos desempenham papel crucial 

na composição do patrimônio público. Enquanto os ativos 
representam os bens e direitos que o governo possui ou tem 
a receber, os passivos refletem as obrigações e dívidas que o 
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governo deve pagar. A interação entre esses dois componentes 
determina a saúde financeira de um ente público e a sua 
capacidade de executar políticas públicas e prestar serviços à 
sociedade.

O controle desses elementos, realizado pela Contabilidade 
Pública, tem como principais objetivos:

– Garantir o Equilíbrio Fiscal: O controle dos ativos e 
passivos é essencial para que o governo mantenha um equilíbrio 
fiscal saudável, evitando o acúmulo de dívidas que possam 
comprometer a capacidade de investimento e a prestação de 
serviços à população.

– Promover a Transparência: A correta contabilização de 
ativos e passivos promove a transparência na gestão pública, 
fornecendo informações claras e detalhadas sobre a situação 
financeira dos entes públicos. Isso facilita a fiscalização por parte 
dos órgãos de controle e da própria sociedade.

– Apoiar a Tomada de Decisões: Com uma visão clara dos 
recursos disponíveis e das obrigações assumidas, os gestores 
públicos podem tomar decisões mais informadas e estratégicas, 
alocando os recursos de maneira eficiente e priorizando áreas 
que exigem maior atenção.

Controle Orçamentário e Financeiro
O controle orçamentário é outro componente central 

do objeto da Contabilidade Pública. Ele visa assegurar que a 
execução das despesas e receitas públicas ocorra de acordo com 
o orçamento aprovado. A contabilidade pública atua no registro, 
acompanhamento e controle de todas as fases da execução 
orçamentária, desde a previsão até a liquidação e pagamento.

Esse controle tem como função garantir que os gastos 
estejam dentro dos limites autorizados e que as receitas 
sejam arrecadadas conforme previsto, evitando desequilíbrios 
financeiros e contribuindo para a eficiência do planejamento 
público.

Além disso, o controle financeiro se refere ao 
acompanhamento do fluxo de caixa dos entes públicos, 
garantindo que haja liquidez suficiente para honrar os 
compromissos financeiros assumidos. A contabilidade pública 
monitora as receitas e despesas realizadas, visando manter o 
equilíbrio entre entrada e saída de recursos.

Importância do Objeto da Contabilidade Pública para a 
Sociedade

O objeto da Contabilidade Pública, ao focar no patrimônio 
público, tem uma importância crucial para a sociedade. O correto 
registro e controle desses bens e recursos garantem que os 
gestores públicos possam prestar contas adequadamente, além 
de assegurar a transparência no uso dos recursos arrecadados 
por meio de impostos e outras fontes de receita.

Além disso, ao fornecer informações claras e precisas 
sobre a situação financeira dos entes públicos, a Contabilidade 
Pública fortalece o controle social, permitindo que a sociedade 
acompanhe e fiscalize a gestão dos recursos que pertencem a 
todos. Isso contribui para a construção de uma administração 
pública mais responsável, transparente e orientada ao interesse 
coletivo.

— Campo de Aplicação da Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública possui um campo de aplicação 

que abrange todas as entidades pertencentes ao setor público, 
independentemente da sua esfera de atuação, seja ela federal, 
estadual ou municipal.

O foco principal da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
é o registro e o controle dos recursos e patrimônios dos entes 
governamentais, com o objetivo de assegurar a transparência, 
a eficiência e o cumprimento das normas fiscais e legais 
estabelecidas para a administração pública.

Entes Públicos: União, Estados, Municípios e Autarquias
O campo de aplicação da Contabilidade Pública engloba 

todas as esferas de governo:
– União: Representa o governo federal, que abrange todos 

os ministérios, secretarias e autarquias federais, como a Receita 
Federal, o Ministério da Educação, entre outros. A Contabilidade 
Pública, nesse nível, é responsável por gerir recursos de grande 
magnitude, controlando tanto a execução orçamentária como o 
patrimônio federal.

– Estados: Cada estado brasileiro possui um sistema contábil 
voltado para o controle dos recursos estaduais, incluindo 
secretarias estaduais, empresas públicas e autarquias locais, 
como as universidades estaduais, as polícias militares e os órgãos 
de saúde pública.

– Municípios: Nos municípios, a Contabilidade Pública atua 
sobre as prefeituras e suas respectivas secretarias, cuidando 
da gestão de recursos como o ISS (Imposto sobre Serviços), 
IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), entre outros. As 
prefeituras utilizam a contabilidade para controlar receitas, 
despesas, investimentos em infraestrutura e serviços públicos 
locais.

– Autarquias e Fundações Públicas: Além dos entes da 
administração direta (União, estados e municípios), o campo de 
aplicação da Contabilidade Pública se estende às entidades da 
administração indireta, como autarquias, fundações públicas e 
empresas estatais dependentes. Exemplos incluem universidades 
públicas, hospitais federais e agências reguladoras, que também 
precisam prestar contas da gestão de seus recursos.

A abrangência da Contabilidade Pública torna-a essencial 
em todas essas instâncias, promovendo o controle eficaz e a 
prestação de contas em todos os níveis da administração pública.

Natureza dos Relatórios Contábeis
Os relatórios contábeis produzidos pela Contabilidade 

Pública são diversos e fundamentais para diferentes públicos, 
que incluem gestores públicos, órgãos de controle, legisladores e 
a própria sociedade. Esses relatórios oferecem uma visão ampla 
e detalhada da situação financeira e patrimonial das entidades 
públicas, contribuindo para a transparência e a fiscalização.

Entre os principais relatórios destacam-se:
– Balanço Orçamentário: Demonstra o desempenho da 

execução orçamentária, comparando as receitas e despesas 
previstas com as efetivamente realizadas ao longo do exercício 
financeiro. Esse relatório é crucial para verificar se o ente público 
está respeitando os limites orçamentários aprovados.
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– Balanço Financeiro: Registra a movimentação de caixa e 
bancos, permitindo o controle das entradas e saídas financeiras. 
É essencial para a gestão do fluxo de caixa e para garantir que 
o ente público tenha recursos disponíveis para cumprir suas 
obrigações.

– Balanço Patrimonial: Apresenta a situação do patrimônio 
público, evidenciando os bens, direitos e obrigações da entidade 
pública. Esse relatório é essencial para verificar a saúde financeira 
do ente público e a correta gestão dos ativos e passivos.

– Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP): Detalha 
as alterações no patrimônio líquido da entidade pública, 
destacando variações positivas (aumentos de patrimônio) 
e variações negativas (diminuições de patrimônio). Essa 
demonstração auxilia na análise do desempenho patrimonial ao 
longo do período contábil.

Esses relatórios não apenas atendem a exigências legais, mas 
também são instrumentos de gestão e controle. Eles permitem 
aos gestores públicos monitorar a execução de políticas públicas, 
além de facilitar o controle por parte de órgãos de fiscalização, 
como os Tribunais de Contas e o Ministério Público.

Usuários da Informação Contábil Pública
Os usuários da informação contábil pública são variados, e 

cada grupo utiliza esses dados para diferentes fins:
– Gestores Públicos: Utilizam a contabilidade pública para 

tomar decisões sobre a alocação de recursos, planejamento 
de políticas públicas e controle da execução orçamentária. A 
informação contábil é crucial para garantir que os recursos 
públicos sejam aplicados de forma eficiente e dentro dos limites 
legais.

– Órgãos de Controle: Entidades como o Tribunal de Contas 
da União (TCU), os Tribunais de Contas Estaduais e Municipais 
e o Ministério Público dependem das informações contábeis 
para fiscalizar a correta aplicação dos recursos públicos. A 
contabilidade oferece subsídios para auditorias, inspeções e 
outras atividades de controle externo.

– Legislativo: Os parlamentares, tanto em âmbito federal, 
estadual quanto municipal, utilizam os relatórios contábeis 
para avaliar a gestão orçamentária e financeira do Executivo. 
Esses dados são fundamentais durante a aprovação de novos 
orçamentos e a fiscalização de sua execução.

– Sociedade: A população em geral também é usuária das 
informações contábeis, sobretudo por meio de mecanismos 
de controle social, como portais de transparência e relatórios 
públicos. A transparência contábil possibilita que cidadãos, 
ONGs e a imprensa acompanhem e questionem a aplicação dos 
recursos públicos.

Transparência e Controle Social
A Contabilidade Pública desempenha um papel fundamental 

na promoção da transparência e do controle social. A partir 
da divulgação das demonstrações contábeis e dos relatórios 
de execução orçamentária e financeira, os cidadãos têm a 
oportunidade de acompanhar a gestão dos recursos públicos, 
exercendo seu direito de fiscalização.

Ferramentas como os portais de transparência tornaram-
se essenciais para o controle social, permitindo que qualquer 
cidadão tenha acesso às informações financeiras e orçamentárias 

dos entes públicos. Esses portais costumam incluir informações 
sobre receitas, despesas, contratos, convênios e licitações, tudo 
de forma acessível e atualizada.

O controle social complementa o trabalho dos órgãos oficiais 
de fiscalização, permitindo que a sociedade participe ativamente 
da gestão pública, cobrando eficiência e responsabilidade na 
aplicação dos recursos.

Convergência com Normas Internacionais
Outro aspecto importante no campo de aplicação da 

Contabilidade Pública é a adoção e convergência com padrões 
internacionais, como as International Public Sector Accounting 
Standards (IPSAS). No Brasil, esse processo tem sido conduzido 
com a implementação das Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), que visam alinhar as 
práticas contábeis às melhores práticas internacionais.

A convergência com as IPSAS tem como objetivo melhorar 
a qualidade e a comparabilidade das informações contábeis 
produzidas pelos entes públicos, facilitando a análise das finanças 
governamentais por organismos internacionais e investidores, 
além de promover maior transparência na gestão pública.

A Contabilidade Pública e os Desafios Contemporâneos
O campo de aplicação da Contabilidade Pública enfrenta 

desafios crescentes, especialmente com o aumento das 
demandas por eficiência, transparência e responsabilidade 
fiscal. Os avanços tecnológicos e a digitalização de processos têm 
facilitado o acesso às informações contábeis, ao mesmo tempo 
em que aumentam a necessidade de sistemas robustos e seguros 
para proteger os dados financeiros públicos.

Além disso, a crescente necessidade de gestão sustentável 
dos recursos públicos e o controle rigoroso do endividamento 
dos entes públicos colocam a Contabilidade Pública no centro 
das discussões sobre planejamento financeiro e orçamentário de 
longo prazo.

PATRIMÔNIO PÚBLICO: CONCEITUAÇÃO, 
COMPOSIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL E LEGAL

 Definição de Patrimônio Público
O patrimônio público é o conjunto de bens, direitos e 

obrigações pertencentes às entidades públicas, como União, 
Estados, Municípios e suas respectivas autarquias e fundações. 
Esses bens podem ser tangíveis, como prédios, terrenos, estradas, 
ou intangíveis, como patentes e direitos autorais. A gestão do 
patrimônio público é essencial para garantir a continuidade dos 
serviços prestados à sociedade e a preservação dos bens que 
pertencem ao povo.

 Importância do Patrimônio no Setor Público
No contexto governamental, o patrimônio público 

representa mais do que simples bens e valores financeiros. Ele é 
fundamental para o funcionamento do Estado, pois sem a correta 
administração desses recursos, a prestação de serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, seria comprometida. Além 
disso, o patrimônio público é um reflexo da riqueza nacional, 
sendo um dos principais instrumentos para garantir o bem-estar 
da população.
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LICITAÇÕES, CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
CONVÊNIOS E ACORDOS. LEILÃO. COMPRAS E O 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. DISPENSA E 

INEXIGIBILIDADE

— Princípios
Diante da revogação da Lei n.º 8.666/1993 – Lei de 

Licitações, atualmente aplica-se aos contratos e licitações, a Lei 
n.º 14.133/2021. Aprovada em 2021, esta legislação manteve o 
mesmo rol do art. 3º da Lei nº. 8.666/1.993, porém, dispondo 
sobre o assunto, no Capítulo II, art. 5º, da seguinte forma:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, 
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro).

O objetivo da Lei de Licitações é regular a seleção da 
proposta que for mais vantajosa para a Administração Pública. 
No condizente à promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, entende-se que este possui como foco, determinar 
que a licitação seja destinada com o objetivo de garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia. 

Denota-se que a quantidade de princípios previstos na lei 
não é exaustiva, aceitando-se quando for necessário, a aplicação 
de outros princípios que tenham relação com aqueles dispostos 
de forma expressa no texto legal.

Verifica-se, por oportuno, que a redação original do 
caput do art. 3º da Lei 8.666/1993 não continha o princípio 
da promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
que tal menção expressa, apenas foi inserida com a edição da 
Lei 12.349/2010, contexto no qual foi criada a “margem de 
preferência”, facilitando a concessão de vantagens competitivas 
para empresas produtoras de bens e serviços nacionais.

Princípio da legalidade
A legalidade, que na sua visão moderna é chamado 

também de juridicidade, é um princípio que pode ser aplicado 
à toda atividade de ordem administrativa, vindo a incluir o 
procedimento licitatório. A lei serve para ser usada como limite 
de base à atuação do gestor público, representando, desta forma, 
uma garantia aos administrados contra as condutas abusivas do 
Estado.

No âmbito das licitações, pondera-se que o princípio da 
legalidade é de fundamental importância, posto que todas as 
fases do procedimento licitatório se encontram estabelecidas 
na legislação. Além disso, ressalta-se que todos os entes que 
participarem do certame, tem direito público subjetivo de 
fiel observância aos procedimentos paramentados na atual 
legislação caso venham a se sentir prejudicados pela ausência de 
observância de alguma regra, podendo desta forma, impugnar a 
ação ou omissão na esfera administrativa ou judicial.

Princípio da impessoalidade
Com ligação umbilical ao princípio da isonomia, o princípio 

da impessoalidade demonstra, em primeiro lugar, que a 
Administração deve adotar o mesmo tratamento a todos os 
administrados que estejam em uma mesma situação jurídica, 
sem a prerrogativa de quaisquer privilégios ou perseguições. 
Por outro ângulo, ligado ao princípio do julgamento objetivo, 
registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no 
contexto de uma licitação, deverão observar os critérios objetivos 
estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 

Desta forma, ainda que determinado licitante venha a 
apresentar uma vantagem relevante para a consecução do 
objeto do contrato, afirma-se que esta não poderá ser levada 
em consideração, caso não haja regra editalícia ou legal que a 
preveja como passível de fazer interferências no julgamento das 
propostas.

Princípios da moralidade e da probidade administrativa
A Lei 14.133/2021, Lei de Licitações, considera que os 

princípios da moralidade e da probidade administrativa possuem 
realidades distintas. Na realidade, os dois princípios passam a 
informação de que a licitação deve ser pautada pela honestidade, 
boa-fé e ética, isso, tanto por parte da Administração como por 
parte dos entes licitantes. 

Sendo assim, para que um comportamento seja considerado 
válido, é imprescindível que, além de ser legalizado, esteja nos 
ditames da lei e de acordo com a ética e os bons costumes. 
Existem desentendimentos doutrinários acerca da distinção 
entre esses dois princípios. Alguns autores empregam as duas 
expressões com o mesmo significado, ao passo que outros 
procuram diferenciar os conceitos.

O que perdura, é que, ao passo que a moralidade é constituída 
em um conceito vago e sem definição legal, a probidade 
administrativa, ou melhor dizendo, a improbidade administrativa 
possui contornos paramentados na Lei 8.429/1992.

Princípio da Publicidade
Possui a Administração Pública o dever de realizar seus 

atos publicamente de forma a garantir aos administrados o 
conhecimento do que os administradores estão realizando, e 
também de maneira a possibilitar o controle social da conduta 
administrativa. 
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Em se tratando especificamente de licitação, determina o art. 
13 da nova Lei de Licitações, que os atos praticados no processo 
licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de informações 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado, na forma da lei. 

Advindo do mesmo princípio, é válido destacar que de acordo 
com o art. 115, § 6º, “nas contratações de obras, verificada a 
ocorrência do disposto no § 5º deste artigo por mais de 1 (um) 
mês, a Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial 
e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização 
pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e 
o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato 
e a data prevista para o reinício da sua execução”. 

A ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro esclarece que “a 
publicidade é tanto maior, quanto maior for a competição 
propiciada pela modalidade de licitação; ela é a mais ampla 
possível na concorrência, em que o interesse maior da 
Administração é o de atrair maior número de licitantes, e se 
reduz ao mínimo no convite, em que o valor do contrato dispensa 
maior divulgação. “

Todo ato da Administração deve ser publicado de forma a 
fornecer ao cidadão, informações acerca do que se passa com 
as verbas públicas e sua aplicação em prol do bem comum e 
também por obediência ao princípio da publicidade. 

Princípio da eficiência do interesse público
Trata-se de um dos princípios norteadores da administração 

pública acoplado aos da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, 
contraditório, da segurança jurídica e do interesse público.

Assim sendo, não basta que o Estado atue sobre o 
manto da legalidade, posto que quando se refere serviço 
público, é essencial que o agente público atue de forma 
mais eficaz, bem como que haja melhor organização 
e estruturação advinda da administração pública. 
Vale ressaltar que o princípio da eficiência deve estar 
submetido ao princípio da legalidade, pois nunca se poderá 
justificar a atuação administrativa agindo de forma contrária 
ao ordenamento jurídico, posto que por mais eficiente que 
seja, ambos os princípios devem atuar de forma acoplada e não 
sobreposta.

Por ser o objeto da licitação a escolha da proposta mais 
vantajosa, o administrador deverá se encontrar eivado de 
honestidade ao cuidar da Administração Pública. 

Princípio da Probidade Administrativa
A Lei de Licitações trata dos princípios da moralidade e da 

probidade administrativa como formas distintas uma da outra. 
Os dois princípios passam a noção de que a licitação deve ser 
configurada pela honestidade, boa-fé e ética, tanto por parte 
da Administração Pública, como por parte dos licitantes. Desta 
forma, para que um comportamento tenha validade, é necessário 
que seja legal e esteja em conformidade com a ética e os bons 
costumes.

Existe divergência quanto à distinção entre esses dois 
princípios. Alguns doutrinadores usam as duas expressões com o 
mesmo significado, ao passo que outros procuram diferenciar os 
conceitos. O correto é que, enquanto a moralidade se constitui 

num conceito vago, a probidade administrativa, ou melhor 
dizendo, a improbidade administrativa se encontra eivada de 
contornos definidos na Lei 8.429/1992.

Princípio da igualdade
Conhecido como princípio da isonomia, decorre do fato de 

que a Administração Pública deve tratar, de forma igual, todos os 
licitantes que estiverem na mesma situação jurídica. O princípio 
da igualdade garante a oportunidade de participar do certame 
de licitação, todos os que tem condições de adimplir o futuro 
contrato e proíbe, ainda a feitura de discriminações injustificadas 
no julgamento das propostas.

Desse modo, mesmo que a circunstância restrinja o caráter 
de competição do certame, se for pertinente ou relevante para 
o objeto do contrato, poderá ser incluída no instrumento de 
convocação do certame. 

O princípio da igualdade não impõe somente tratamento 
igualitário aos assemelhados, mas também a diferenciação dos 
desiguais, na medida de suas desigualdades. 

Princípio do Planejamento
A princípio, infere-se que o princípio do planejamento se 

encontra dotado de conteúdo jurídico, sendo que é seu dever 
fixar o dever legal do planejamento como um todo. 

Registra-se que a partir deste princípio, é possível 
compreender que a Administração Pública tem o dever de 
planejar toda a licitação e também toda a contratação pública 
de forma adequada e satisfatória. Assim, o planejamento exigido, 
é o que se mostre de forma eficaz e eficiente, bem como que se 
encaixe a todos os outros princípios previstos na CFB/1988 e na 
jurisdição pátria como um todo.

Desta forma, na ausência de justificativa para realizar o 
planejamento adequado da licitação e do contrato, ressalta-
se que a ausência, bem como a insuficiência dele poderá vir a 
motivar a responsabilidade do agente público.

Princípio da transparência
O princípio da transparência pode ser encontrado dentro da 

aplicação de outros princípios, como os princípios da publicidade, 
imparcialidade, eficiência, dentre outros. 

Boa parte da doutrina afirma o princípio da transparência 
não é um princípio independente, o incorporando ao princípio 
da publicidade, posto ser o seu entendimento que uma das 
inúmeras funções do princípio da publicidade é o dever de 
manter intacta a transparência dos atos das entidades públicas.

Entretanto, o princípio da transparência pode ser 
diferenciado do princípio da publicidade pelo fato de que por 
intermédio da publicidade, existe o dever das entidades públicas 
consistente na obrigação de divulgar os seus atos, uma vez 
que nem sempre a divulgação de informações é feita de forma 
transparente.

O Superior Tribunal de Justiça entende que o “direito 
à informação, abrigado expressamente pelo art. 5°, XIV, da 
Constituição Federal, é uma das formas de expressão concreta 
do Princípio da Transparência, sendo também corolário do 
Princípio da Boa-fé Objetiva e do Princípio da Confiança […].” (STJ. 
RESP 200301612085, Herman Benjamin – Segunda Turma, DJE 
DATA:19/03/2009).
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Princípio da eficácia
Por meio desse princípio, deverá o agente público agir de 

forma eficaz e organizada promovendo uma melhor estruturação 
por parte da Administração Pública, mantendo a atuação do 
Estado dentro da legalidade.

Vale ressaltar que o princípio da eficácia deve estar 
submetido ao princípio da legalidade, pois nunca se poderá 
justificar a atuação administrativa contrária ao ordenamento 
jurídico, por mais eficiente que seja, na medida em que ambos os 
princípios devem atuar de maneira conjunta e não sobrepostas.

Princípio da segregação de funções
Trata-se de uma norma de controle interno com o fito de evitar 

falhas ou fraudes no processo de licitação, vindo a descentralizar 
o poder e criando independência para as funções de execução 
operacional, custódia física, bem como de contabilização

Assim sendo, cada setor ou servidor incumbido de 
determinada tarefa, fará a sua parte no condizente ao 
desempenho de funções, evitando que nenhum empregado ou 
seção administrativa venha a participar ou controlar todas as 
fases relativas à execução e controle da despesa pública, vindo 
assim, a possibilitar a realização de uma verificação cruzada. 

O princípio da segregação de funções, advém do Princípio 
da moralidade administrativa que se encontra previsto no art. 37, 
caput, da CFB/1.988.

Princípio da motivação
O princípio da motivação predispõe que a administração 

no processo licitatório possui o dever de justificar os seus atos, 
vindo a apresentar os motivos que a levou a decidir sobre os 
fatos, com a observância da legalidade estatal. 

Desta forma, é necessário que haja motivo para que os 
atos administrativos licitatórios tenham sido realizados, sempre 
levando em conta as razões de direito que levaram o agente 
público a proceder daquele modo.

Princípio da vinculação ao edital
Trata-se do corolário do princípio da legalidade e da 

objetividade das determinações de habilidades, que possui o 
condão de impor tanto à Administração, quanto ao licitante, a 
imposição de que este venha a cumprir as normas contidas no 
edital de maneira objetiva, porém, sempre zelando pelo princípio 
da competitividade.

Denota-se que todos os requisitos do ato convocatório 
devem estar em conformidade com as leis e a Constituição, tendo 
em vista que que se trata de ato concretizador e de hierarquia 
inferior a essas entidades.

Nos ditames da nova Lei, a licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório 
se destaca por impor à Administração a não acatar qualquer 
proposta que não se encaixe nas exigências do ato convocatório, 
sendo que tais exigências deverão possuir total relação com o 
objeto da licitação, com a lei e com a Constituição Federal.

Princípio do julgamento objetivo
O objetivo desse princípio é a lisura do processo licitatório. 

De acordo com o princípio do julgamento objetivo, o processo 
licitatório deve observar critérios objetivos definidos no ato 
convocatório, para o julgamento das propostas apresentadas, 
devendo seguir de forma fiel ao disposto no edital quando for 
julgar as propostas.

Esse princípio possui o condão de impedir quaisquer 
interpretações subjetivas do edital que possam favorecer um 
concorrente e, por consequência, vir a prejudicar de forma 
desleal a outros.

Princípio da segurança jurídica
O princípio da segurança jurídica é um dos pilares 

fundamentais do ordenamento jurídico em diversos sistemas 
legais ao redor do mundo e se refere à necessidade de garantir 
estabilidade, previsibilidade e confiança nas relações jurídicas, 
assegurando que as normas e decisões judiciais não sejam 
aplicadas de forma arbitrária ou retroativa.

Desse modo, a segurança jurídica busca promover um 
ambiente em que os cidadãos, empresas e demais entidades 
possam agir de acordo com as regras estabelecidas, confiando 
que seus direitos e deveres serão respeitados.

Alguns aspectos importantes relacionados ao princípio da 
segurança jurídica incluem:

Irretroatividade da Lei: Em geral, as leis não devem ter efeitos 
retroativos, ou seja, não podem atingir situações ocorridas 
antes de sua entrada em vigor. Isso proporciona estabilidade 
nas relações sociais e econômicas, permitindo que as pessoas 
tenham confiança nas regras do jogo.

a) Estabilidade das Decisões Judiciais: As decisões judiciais 
também devem ser estáveis, evitando mudanças repentinas e 
imprevisíveis na interpretação do direito. Isso não significa que 
a jurisprudência não possa evoluir, mas sugere que mudanças 
significativas devem ser introduzidas gradualmente e com 
fundamentação sólida.

b) Publicidade e Acesso à Informação: Para que as pessoas 
possam compreender e cumprir as normas legais, é essencial 
que essas normas sejam de fácil acesso e compreensão. A 
transparência do sistema jurídico contribui para a segurança 
jurídica.

c) Estabilidade Contratual: Contratos devem ser respeitados, 
e mudanças nas condições contratuais devem ser feitas de 
maneira justa e previsível. Isso garante que as partes envolvidas 
possam planejar suas atividades com segurança.

d) Respeito à Coisa Julgada: A coisa julgada é o atributo das 
decisões judiciais que as torna imutáveis e indiscutíveis. Esse 
princípio contribui para a segurança jurídica, impedindo que 
uma mesma questão seja reexaminada indefinidamente.

Por fim, denota-se que a segurança jurídica é crucial 
para o funcionamento adequado de um Estado de Direito, 
proporcionando um ambiente no qual os indivíduos podem 
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confiar nas instituições e nas normas legais que regem a sociedade. 
Ela contribui para a estabilidade social, o desenvolvimento 
econômico e o fortalecimento da confiança no sistema jurídico.

Princípio da razoabilidade
Trata-se de um princípio de grande importância para 

o controle da atividade administrativa dentro do processo 
licitatório, posto que se incumbe de impor ao administrador, a 
atuação dentro dos requisitos aceitáveis sob o ponto de vista 
racional, uma vez que ao trabalhar na interdição de decisões ou 
práticas discrepantes do mínimo plausível, prova mais uma vez 
ser um veículo de suma importância do respeito à legalidade, 
na medida em que é a lei que determina os parâmetros por 
intermédio dos quais é construída a razão administrativa como 
um todo.

Pondera-se que o princípio da razoabilidade se encontra 
acoplado ao princípio da proporcionalidade, além de manter 
relação com o princípio da finalidade, uma vez que, caso não seja 
atendida a razoabilidade, a finalidade também irá ficar ferida.

Princípio da competitividade
O princípio da competição se encontra relacionado à 

competitividade e às cláusulas que são responsáveis por 
garantir a igualdade de condições para todos os concorrentes 
licitatórios. Esse princípio se encontra ligado ao princípio da livre 
concorrência nos termos do inciso IV do art. 170 da Constituição 
Federal Brasileira. Desta maneira, devido ao fato da lei recalcar o 
abuso do poder econômico que pretenda eliminar a concorrência, 
a lei e os demais atos normativos pertinentes não poderão agir 
com o fulcro de limitar a competitividade na licitação.

Assim, havendo cláusula que possa favorecer, excluir ou 
infringir a impessoalidade exigida do gestor público, denota-
se que esta poderá recair sobre a questão da restrição de 
competição no processo licitatório. 

– Obs. importante: De acordo com o Tribunal de Contas, não 
é aceitável a discriminação arbitrária no processo de seleção do 
contratante, posto que é indispensável o tratamento uniforme 
para situações uniformes, uma vez que a licitação se encontra 
destinada a garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública, como também a 
observância do princípio constitucional da isonomia. Acórdão 
1631/2007 Plenário (Sumário).

Princípio da proporcionalidade
O princípio da proporcionalidade, conhecido como 

princípio da razoabilidade, possui como objetivo evitar que as 
peculiaridades determinadas pela Constituição Federal Brasileira 
sejam feridas ou suprimidas por ato legislativo, administrativo 
ou judicial que possa exceder os limites por ela determinados 
e avance, sem permissão no âmbito dos direitos fundamentais.

Princípio da celeridade
Esse princípio é considerado um dos direcionadores de 

licitações na modalidade pregão, o princípio da celeridade 
trabalha na busca da simplificação de procedimentos, 
formalidades desnecessárias, bem como de intransigências 
excessivas, tendo em vista que as decisões, sempre que for 
possível, deverão ser aplicadas no momento da sessão.

Princípio da economicidade
Sendo o fim da licitação a escolha da proposta que seja 

mais vantajosa para a Administração Pública, pondera-se que é 
necessário que o administrador esteja dotado de honestidade ao 
cuidar coisa pública. O princípio da economicidade encontra-se 
relacionado ao princípio da moralidade e da eficiência.

Sobre o assunto, no que condiz ao princípio da 
economicidade, entende o jurista Marçal Justen Filho, que “… 
Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos 
administrativos. A economicidade impõe adoção da solução 
mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos 
recursos públicos”. (Justen Filho, 1998, p.66).

Princípio da licitação sustentável
Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “o princípio da 

sustentabilidade da licitação ou da licitação sustentável liga-se 
à ideia de que é possível, por meio do procedimento licitatório, 
incentivar a preservação do meio ambiente”.

Esse princípio passou a constar de maneira expressa 
do contido na Lei 8.666/1993 depois que o seu art. 3º sofreu 
alteração pela Lei 12.349/2010, que incluiu entre os objetivos da 
licitação a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Além disso, a Lei n.º 14.133/2021, em seu art. 11, IV, 
determina que o incentivo à inovação e ao desenvolvimento 
nacional sustentável, é um dos objetivos fundamentais do 
processo licitatório. Vejamos:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa compet﻿ição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços 
manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução 
dos contratos;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 
sustentável.

Competência Legislat﻿iva
A União é munida de competência privativa para legislar 

sobre normas gerais de licitações, em todas as modalidades, para 
a administração pública direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, conforme determinação do 
art. 22, XXVII, da CFB/1988.

Desse modo, denota-se que de modo geral, as normas 
editadas pela União são de observância obrigatória por todos os 
entes federados, competindo a estes, editar normas específicas 
que são aplicáveis somente às suas próprias licitações, de 
modo a complementar a disciplina prevista na norma geral sem 
contrariá-la. 

Nessa linha, a título de exemplo, a competência para legislar 
supletivamente não permite: 

a) A criação de novas modalidades licitatórias ou de novas 
hipóteses de dispensa de licitação;

b) O estabelecimento de novos tipos de licitação (critérios 
de julgamento das propostas); e

c) A redução dos prazos de publicidade ou de recursos.
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CONCEITO, EVOLUÇÃO

A auditoria é uma prática essencial para assegurar a 
transparência e a confiabilidade das informações financeiras e 
operacionais de organizações públicas e privadas. No sentido 
mais amplo, auditoria pode ser definida como o processo 
de examinar, verificar e avaliar as demonstrações contábeis, 
atividades operacionais, sistemas e controles internos de uma 
entidade, com o objetivo de fornecer uma opinião independente 
e objetiva sobre a sua precisão e conformidade com normas e 
regulamentações aplicáveis.

O papel da auditoria se expandiu significativamente ao 
longo dos anos. Originalmente restrita à verificação de registros 
contábeis e transações financeiras, a auditoria hoje abrange 
diversas áreas, como a auditoria de processos, auditoria de 
conformidade e auditoria de sistemas de informação. Esse 
crescimento reflete a demanda crescente por transparência, 
governança eficaz e responsabilidade corporativa em um 
ambiente empresarial cada vez mais complexo e regulado.

— Objetivos e Importância da Auditoria
A auditoria desempenha um papel crucial para as 

organizações por diversas razões. Entre os principais objetivos da 
auditoria, destacam-se:

– Assegurar a precisão das informações financeiras: A 
auditoria revisa e valida as demonstrações financeiras, garantindo 
que estas reflitam de maneira justa a posição financeira e o 
desempenho da organização.

– Promover a conformidade com normas e regulamentos: 
Os auditores verificam se a organização cumpre as leis e 
regulamentações aplicáveis, minimizando o risco de sanções e 
garantindo que os interesses dos stakeholders sejam respeitados.

– Identificar e mitigar riscos: O processo de auditoria ajuda 
a detectar fraudes, desvios e deficiências nos controles internos, 
permitindo que a empresa tome medidas corretivas e proteja 
seus ativos e operações.

– Contribuir para a melhoria contínua dos processos: A 
auditoria também identifica oportunidades para melhorar 
processos, eficiência e qualidade, oferecendo recomendações 
valiosas para o aprimoramento dos controles e das práticas de 
gestão.

Tipos de Auditoria e Áreas de Aplicação
A auditoria pode ser aplicada em diversos contextos, e seu 

enfoque varia conforme o tipo e o objetivo específico da análise. 
Entre as principais modalidades de auditoria, destacam-se:

– Auditoria interna: Realizada por uma equipe interna da 
organização, essa auditoria tem como objetivo avaliar e melhorar 
a eficácia dos processos de gestão de riscos e controles internos.

– Auditoria externa: Executada por auditores independentes, 
essa modalidade assegura a veracidade das demonstrações 
financeiras e a conformidade com normas, principalmente em 
empresas de capital aberto.

– Auditoria governamental: Realizada por órgãos públicos 
de fiscalização, verifica a aplicação de recursos e o cumprimento 
de políticas em instituições governamentais e entidades que 
recebem recursos públicos.

Cada tipo de auditoria possui um papel específico na 
estrutura de governança de uma organização e contribui para o 
aprimoramento da transparência e da integridade nos negócios.

— História e Evolução da Auditoria
A auditoria, como prática de verificação e controle, tem 

raízes antigas e evoluiu ao longo dos séculos para se tornar a 
ferramenta fundamental de governança e transparência que 
conhecemos hoje. Desde os primeiros registros históricos até os 
avanços modernos impulsionados pela tecnologia, a auditoria 
passou por fases distintas que refletem as mudanças econômicas, 
sociais e tecnológicas da sociedade.

Origens e Primeiros Registros
Os primeiros registros de atividades de auditoria remontam à 

Antiguidade, em civilizações como a Mesopotâmia, Egito e Roma, 
onde o comércio e a administração de recursos exigiam algum 
tipo de controle e verificação. Nesses períodos, o principal foco 
era o monitoramento de recursos públicos, impostos e transações 
comerciais, geralmente realizado por autoridades designadas 
para assegurar a precisão dos registros e evitar fraudes. No Egito 
Antigo, por exemplo, eram realizados inventários para verificar 
os recursos armazenados em templos e outros locais, enquanto 
em Roma, auditores (ou quaestores) eram responsáveis por 
supervisionar as finanças públicas.

Durante a Idade Média, a expansão do comércio e o 
surgimento de grandes conglomerados comerciais na Europa, 
como a Liga Hanseática, aumentaram a necessidade de registros 
financeiros precisos e verificáveis. A contabilidade ganhou 
espaço, e, com isso, surgiram práticas rudimentares de auditoria 
para examinar as finanças das corporações e guildas comerciais. 
No entanto, essas auditorias ainda eram bastante informais e 
focadas principalmente na prevenção de fraudes.

Evolução no Contexto Global e Mudanças Tecnológicas
A auditoria como conhecemos hoje começou a se formar 

entre os séculos XVIII e XIX, em resposta à Revolução Industrial. 
Esse período trouxe grandes avanços econômicos e tecnológicos, 
e o surgimento de grandes corporações e bancos ampliou a 
complexidade das transações e dos registros financeiros. A 
necessidade de controle mais rigoroso levou ao desenvolvimento 
de práticas contábeis padronizadas, e, com isso, a auditoria se 
consolidou como uma ferramenta de verificação financeira.
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Na Inglaterra, considerada o berço da auditoria moderna, o 
crescimento das empresas e o surgimento de companhias por 
ações levaram os investidores a demandarem uma verificação 
independente das finanças corporativas. Em 1844, a Lei das 
Sociedades Abertas da Inglaterra estabeleceu a obrigatoriedade 
da auditoria para essas empresas, marcando um dos primeiros 
passos formais na regulamentação da prática. A partir daí, a 
auditoria começou a se expandir para outros países, incluindo 
os Estados Unidos, que também desenvolveram seus próprios 
padrões e regulamentações, especialmente após crises 
financeiras que reforçaram a importância de práticas contábeis 
rigorosas.

Desenvolvimento da Auditoria no Brasil
No Brasil, a auditoria começou a se consolidar a partir 

da década de 1930, com a criação do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), que trouxe maior regulamentação e 
profissionalização para a prática contábil e de auditoria. Durante 
as décadas de 1960 e 1970, o país viveu um período de grande 
crescimento econômico, e a expansão do setor privado e do 
mercado de capitais gerou a necessidade de auditorias mais 
rigorosas e profissionais. A criação da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) em 1976 reforçou esse movimento, ao 
estabelecer a obrigatoriedade de auditoria independente 
para empresas de capital aberto, elevando os padrões de 
transparência e confiabilidade das demonstrações financeiras no 
Brasil.

Nas últimas décadas, a auditoria no Brasil tem sido impactada 
pela adoção das normas internacionais de contabilidade e 
auditoria, que buscam harmonizar os procedimentos e tornar a 
prática mais uniforme em escala global. Hoje, a profissão conta 
com certificações específicas e regulamentações detalhadas, 
seguindo as diretrizes do International Auditing and Assurance 
Standards Board (IAASB) e de outras organizações internacionais.

Transformações Recentes e Auditoria no Contexto Atual
Nos últimos anos, a auditoria enfrentou uma série de 

transformações que refletem as inovações tecnológicas e a 
crescente complexidade dos negócios globais. A automação e o 
uso de análise de dados avançada (data analytics) revolucionaram 
a prática, permitindo que auditores realizem exames mais 
detalhados e precisos em menos tempo. Ferramentas de 
auditoria contínua, que monitoram operações em tempo real, 
têm sido cada vez mais adotadas por grandes corporações 
e órgãos governamentais, aumentando a capacidade de 
identificação rápida de irregularidades.

Outro marco importante foi o surgimento de normas 
internacionais como as International Standards on Auditing 
(ISAs), que visam padronizar as práticas de auditoria em diversos 
países, promovendo maior confiança e comparabilidade 
entre as auditorias conduzidas em diferentes mercados. Esse 
movimento tem sido especialmente relevante no Brasil, onde a 
harmonização das práticas contábeis e de auditoria tem ajudado 
a atrair investimentos estrangeiros e a consolidar a confiança nos 
mercados financeiros locais.

Ao longo de sua evolução, a auditoria passou de uma prática 
rudimentar de controle financeiro para um sistema complexo de 
verificação e avaliação independente, com impacto direto sobre 
a governança corporativa e a transparência nas organizações. 
A constante atualização das normas, combinada com o avanço 

das tecnologias digitais, aponta para uma trajetória em que 
a auditoria continuará a desempenhar um papel crucial na 
segurança das transações financeiras, na prevenção de fraudes 
e no fortalecimento das práticas de gestão.

Assim, o estudo da evolução histórica da auditoria permite 
compreender o valor que essa prática possui na sociedade 
contemporânea, e como ela se moldou para atender às demandas 
de diferentes contextos econômicos e sociais. Hoje, a auditoria é 
vista não apenas como um processo de verificação, mas como 
uma função estratégica essencial para a confiança nos mercados 
financeiros e para a segurança dos stakeholders.

— Tipos de Auditoria e Suas Funções
A auditoria abrange uma série de especializações e enfoques 

que variam de acordo com os objetivos específicos, o ambiente 
de aplicação e a metodologia utilizada. Cada tipo de auditoria 
possui um papel distinto, mas todos compartilham a missão de 
promover transparência, eficiência e conformidade dentro das 
organizações. 

Compreender as diferentes modalidades de auditoria é 
fundamental para entender como essa prática se aplica em 
contextos variados e como contribui para a segurança e a 
integridade dos processos internos e das informações financeiras.

Auditoria Interna
A auditoria interna é conduzida por profissionais que fazem 

parte da própria estrutura organizacional. O objetivo central 
dessa auditoria é auxiliar a gestão na identificação e na correção 
de possíveis falhas nos processos e nos controles internos. A 
auditoria interna possui uma abordagem contínua e preventiva, 
monitorando operações e assegurando que as atividades da 
organização estejam alinhadas com seus objetivos estratégicos, 
políticas e regulamentos.

As funções principais da auditoria interna incluem:
– Avaliação dos controles internos: Verificar a eficácia dos 

processos de controle para minimizar riscos de erros e fraudes.
– Análise de eficiência operacional: Revisar os processos 

para identificar oportunidades de melhoria e otimizar a alocação 
de recursos.

– Verificação de conformidade: Garantir que a organização 
esteja cumprindo regulamentações externas e normas internas.

– Avaliação de gestão de riscos: Identificar, monitorar e 
recomendar melhorias nos processos de gestão de riscos.

A auditoria interna também é um valioso recurso para 
antecipar problemas antes que eles causem danos à organização, 
permitindo que a gestão adote medidas corretivas rapidamente.

Auditoria Externa
A auditoria externa, ou auditoria independente, é conduzida 

por uma equipe de auditores contratados de fora da organização, 
geralmente por uma empresa especializada de auditoria. Esse 
tipo de auditoria visa fornecer uma opinião imparcial e objetiva 
sobre as demonstrações financeiras da entidade, atestando se 
elas representam a realidade de forma justa e em conformidade 
com as normas contábeis e regulatórias.
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As principais funções da auditoria externa são:
– Verificação de demonstrações financeiras: Examinar 

os registros contábeis e financeiros para emitir uma opinião 
independente sobre a precisão das demonstrações.

– Confiança para stakeholders: Fornecer garantias aos 
investidores, credores e demais interessados sobre a integridade 
e confiabilidade das informações financeiras.

– Conformidade regulatória: Assegurar que as práticas 
financeiras estejam de acordo com as normas contábeis locais 
e internacionais, como as International Financial Reporting 
Standards (IFRS).

– Detecção de fraudes e erros significativos: Identificar 
irregularidades ou desvios significativos nos registros financeiros 
que possam impactar a percepção da organização.

A auditoria externa é exigida para empresas de capital 
aberto e outras entidades regulamentadas, pois assegura a 
transparência e a confiabilidade das informações financeiras, 
fundamentais para o funcionamento saudável dos mercados 
financeiros.

Auditoria Governamental
A auditoria governamental é realizada por órgãos públicos 

de fiscalização, como tribunais de contas e controladorias, e tem 
o objetivo de assegurar a correta aplicação dos recursos públicos, 
verificando a eficiência, eficácia e economicidade na gestão 
governamental. No Brasil, essa atividade é conduzida por órgãos 
como o Tribunal de Contas da União (TCU) e as controladorias 
estaduais e municipais.

As principais funções da auditoria governamental incluem:
– Fiscalização do uso de recursos públicos: Verificar se os 

recursos destinados a programas e políticas públicas estão sendo 
utilizados de forma correta e eficiente.

– Avaliação de políticas públicas: Examinar se as ações e os 
programas governamentais estão atingindo seus objetivos de 
forma eficaz.

– Conformidade com a legislação: Assegurar que os órgãos 
governamentais e as entidades que recebem recursos públicos 
estejam em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis.

– Prevenção de irregularidades e corrupção: Identificar e 
relatar desvios, fraudes e outras irregularidades na administração 
pública.

A auditoria governamental é essencial para garantir a 
transparência e a responsabilidade na gestão dos recursos 
públicos, reforçando a confiança da sociedade nas instituições.

Auditoria de Conformidade
A auditoria de conformidade foca na avaliação do 

cumprimento de normas, regulamentações, políticas internas e 
leis aplicáveis à organização. Essa modalidade de auditoria pode 
ser tanto interna quanto externa e é particularmente relevante 
em setores altamente regulamentados, como o financeiro, o 
farmacêutico e o ambiental.

As principais funções da auditoria de conformidade são:
– Verificação de adesão a normas e regulamentações: 

Assegurar que a organização está operando em conformidade 
com leis, regulamentos e diretrizes do setor.

– Avaliação de políticas internas: Confirmar que as políticas 
e procedimentos internos estão sendo seguidos corretamente.

– Prevenção de penalidades: Reduzir o risco de multas 
e sanções regulatórias, garantindo o alinhamento com as 
exigências legais e setoriais.

– Recomendações de adequação: Propor melhorias para que 
a organização atenda plenamente às normas e minimize riscos 
de não conformidade.

Essa auditoria é essencial para mitigar riscos de natureza 
legal e regulatória, prevenindo problemas que possam afetar a 
reputação e a continuidade da empresa.

Auditoria de Desempenho
A auditoria de desempenho, também conhecida como 

auditoria operacional, avalia a eficiência, eficácia e economicidade 
dos processos e atividades organizacionais. Em vez de focar 
apenas em conformidade e precisão financeira, essa auditoria 
analisa a qualidade da gestão de recursos e a capacidade da 
organização em alcançar seus objetivos de maneira eficaz.

As funções principais da auditoria de desempenho são:
– Avaliação de eficiência: Analisar se os recursos estão sendo 

utilizados de forma otimizada e sem desperdício.
– Avaliação de eficácia: Verificar se a organização está 

atingindo os objetivos propostos para suas operações e projetos.
– Análise de economicidade: Examinar se os custos são 

adequados e se há maneiras mais econômicas de realizar as 
atividades.

– Recomendações para melhoria: Propor mudanças que 
possam aumentar a produtividade, reduzir custos e melhorar a 
qualidade dos serviços e produtos.

A auditoria de desempenho é amplamente utilizada no setor 
público e em organizações privadas que buscam melhorar a 
sua competitividade e a sua capacidade de gerar valor com os 
recursos disponíveis.

Auditoria de Sistemas de Informação
Com o avanço da tecnologia, a auditoria de sistemas de 

informação se tornou cada vez mais relevante. Ela se concentra 
na avaliação da segurança, integridade e eficiência dos sistemas 
de tecnologia da informação (TI) utilizados pela organização, 
abordando tanto aspectos técnicos quanto de governança.

As principais funções da auditoria de sistemas de informação 
incluem:

– Avaliação de segurança da informação: Verificar se os 
dados e informações da organização estão protegidos contra 
acessos não autorizados, perdas e ataques.

– Análise de controles de TI: Examinar os processos e 
controles que garantem a integridade e a confiabilidade dos 
sistemas.

– Conformidade com normas de TI: Avaliar se a organização 
segue práticas de TI recomendadas, como as definidas por 
normas como a ISO 27001 (segurança da informação).

– Gerenciamento de riscos de TI: Identificar e mitigar riscos 
específicos relacionados à tecnologia, como falhas de sistemas e 
vulnerabilidades de segurança.
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A auditoria de sistemas é fundamental para proteger a 
organização em um ambiente cada vez mais digitalizado, onde 
as ameaças cibernéticas e a dependência de sistemas complexos 
representam riscos críticos.

Cada tipo de auditoria desempenha uma função única 
que complementa os objetivos de governança e transparência 
organizacional. Juntas, essas modalidades oferecem uma 
estrutura robusta para a avaliação e o monitoramento dos 
diferentes aspectos de uma organização, proporcionando uma 
base sólida para a tomada de decisões, a prevenção de riscos e a 
conformidade com normas e regulamentos.

Com a evolução das normas e da tecnologia, essas auditorias 
seguem se adaptando para atender às exigências de um ambiente 
dinâmico e de alta complexidade.

— A Auditoria e a Modernização Tecnológica
A revolução tecnológica trouxe transformações profundas 

para a auditoria, tornando-a mais ágil, precisa e abrangente. A 
evolução digital impactou diretamente o modo como auditores 
realizam seu trabalho, oferecendo novas ferramentas para coleta, 
análise e verificação de dados, além de transformar a natureza 
das atividades de controle e de avaliação nas empresas.

Com a introdução de tecnologias como a análise de dados, 
a inteligência artificial e a auditoria contínua, o papel do auditor 
evoluiu para incluir uma abordagem mais estratégica e focada 
na prevenção de riscos. Nesta seção, exploraremos como a 
modernização tecnológica está redefinindo a prática da auditoria.

Impacto da Tecnologia na Prática da Auditoria
O uso de tecnologia na auditoria vem crescendo rapidamente, 

possibilitando que os auditores realizem análises mais complexas 
e identifiquem padrões que antes passariam despercebidos. As 
principais inovações tecnológicas aplicadas à auditoria incluem:

– Automação de Processos de Auditoria: Ferramentas de 
automação têm reduzido significativamente o tempo necessário 
para realizar tarefas repetitivas, como coleta e organização 
de dados. Isso libera os auditores para focarem em análises 
estratégicas e na identificação de riscos críticos.

– Big Data e Análise de Dados: A análise de grandes volumes 
de dados permite que os auditores identifiquem tendências, 
outliers e anomalias que poderiam indicar fraudes, erros ou 
oportunidades de melhoria. Ferramentas de análise de dados 
avançada ajudam a transformar dados brutos em informações 
valiosas, melhorando a precisão e a eficiência da auditoria.

– Inteligência Artificial (IA): A IA oferece capacidades 
preditivas e de aprendizado automático (machine learning) 
que ajudam a detectar padrões complexos. Na auditoria, 
isso possibilita uma análise preditiva, onde a IA identifica 
automaticamente sinais de possíveis desvios com base em dados 
históricos e padrões de comportamento.

– Blockchain: Embora ainda em fases iniciais de aplicação, o 
blockchain promete aumentar a transparência e a confiabilidade 
dos dados financeiros. O uso de registros distribuídos e imutáveis 
reduz o risco de manipulação de dados e permite uma auditoria 
mais segura e confiável, além de diminuir a necessidade de 
reconciliação de transações.

Essas tecnologias têm ajudado a redefinir a função da 
auditoria, permitindo que se desenvolva uma abordagem mais 
voltada para a análise estratégica e para a mitigação de riscos 
com base em dados em tempo real.

Ferramentas e Sistemas de Auditoria Digital
As ferramentas digitais de auditoria estão sendo amplamente 

adotadas para atender às novas exigências de velocidade e 
precisão. Entre as principais tecnologias utilizadas, destacam-se:

– Sistemas de Auditoria Contínua: A auditoria contínua 
permite que processos e transações sejam monitorados em 
tempo real. Isso ajuda as organizações a identificar e corrigir 
problemas imediatamente, em vez de esperar por uma auditoria 
periódica. Ferramentas de auditoria contínua são especialmente 
úteis para organizações com grandes volumes de transações, 
como instituições financeiras.

– Softwares de Gerenciamento de Auditoria (GRC): 
Ferramentas de GRC (Governança, Riscos e Conformidade) 
facilitam a gestão integrada de auditorias, desde o planejamento 
até o monitoramento de recomendações. Elas ajudam a centralizar 
dados e automatizar fluxos de trabalho, proporcionando uma 
visão holística dos riscos e do status de conformidade de uma 
organização.

– Soluções de Análise e Visualização de Dados: Ferramentas 
como Power BI, Tableau e softwares especializados em auditoria 
(como o ACL e o IDEA) permitem que auditores visualizem dados 
complexos de maneira clara e acessível. A visualização de dados 
facilita a identificação de padrões e tendências, tornando as 
auditorias mais eficazes e compreensíveis.

– Sistemas de Gestão de Identidade e Acessos (IAM): Em 
auditorias de sistemas de informação, as ferramentas de IAM 
são fundamentais para garantir a conformidade com políticas de 
segurança e para monitorar acessos não autorizados a dados e 
sistemas críticos.

Essas ferramentas têm sido adotadas tanto por auditores 
internos quanto externos e estão mudando a forma como os 
processos de auditoria são realizados, trazendo maior precisão e 
aumentando a capacidade de identificar problemas rapidamente.

Importância da Análise de Dados e da Auditoria Contínua
A análise de dados e a auditoria contínua são dois dos 

principais avanços proporcionados pela tecnologia para a área 
de auditoria. Essas práticas têm revolucionado o campo da 
auditoria ao permitir uma abordagem mais proativa e em tempo 
real.

– Análise de Dados: A auditoria baseada em análise de dados 
oferece uma abordagem detalhada e baseada em evidências 
para a avaliação dos registros financeiros e operacionais. Em 
vez de realizar amostragens limitadas, como era comum nas 
auditorias tradicionais, a análise de dados permite o exame 
completo dos dados financeiros e operacionais. Isso ajuda os 
auditores a detectar fraudes, otimizar processos e melhorar a 
acurácia da auditoria.

– Auditoria Contínua: A auditoria contínua está mudando a 
forma como as organizações monitoram suas operações. Em vez 
de avaliações periódicas, a auditoria contínua utiliza algoritmos e 
sistemas automatizados para monitorar transações e eventos em 
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SETOR PÚBLICO: PAPEL E IMPORTÂNCIA

A gestão de risco no setor público é essencial para garantir 
que as instituições públicas operem de forma eficiente, 
transparente e responsável, em consonância com os objetivos 
e expectativas da sociedade. Diferentemente do setor privado, 
onde o principal foco é maximizar o lucro, as organizações 
públicas têm como missão principal o atendimento ao interesse 
público. Esse papel envolve a administração de recursos, a 
prestação de serviços essenciais e a implementação de políticas 
que atendam às necessidades da população, o que torna a 
gestão de riscos um elemento fundamental para a confiança e a 
efetividade do serviço público.

— A Importância da Gestão de Risco no Setor Público
A gestão de riscos no setor público vai além de simplesmente 

evitar fraudes ou desastres financeiros; ela visa garantir que as 
políticas e programas sejam executados com a máxima eficácia 
e alinhamento aos interesses coletivos. Em um cenário de alta 
complexidade e constante mudança, como o do setor público, 
os riscos incluem desde falhas operacionais, questões legais e 
éticas, até crises de imagem e problemas com a eficiência e a 
responsabilidade na aplicação dos recursos públicos.

Para lidar com essas variáveis, é imprescindível o 
desenvolvimento de uma governança forte e de estruturas de 
controle interno capazes de monitorar, identificar e mitigar 
potenciais ameaças.

Conceitos Fundamentais
Nesta introdução, é importante destacar que os pilares da 

gestão de risco, especialmente no setor público, se apoiam em 
conceitos interligados, como governança, integridade, riscos 
e controles internos. Cada um desses elementos possui uma 
função estratégica para manter as operações da organização 
alinhadas aos valores de transparência e accountability — isto 
é, a prestação de contas aos cidadãos e às partes interessadas:

- Governança é o conjunto de práticas e políticas que 
garantem o direcionamento, a regulamentação e o controle das 
organizações. No setor público, ela é voltada para a conformidade 
com as leis, a ética e a busca pelo interesse público.

- Integridade refere-se à atuação ética, justa e transparente 
da organização, prevenindo conflitos de interesse e outras ações 
que possam comprometer a confiança pública.

- Risco envolve a incerteza e os possíveis eventos que, caso 
ocorram, poderiam impactar negativamente os objetivos da 
organização.

- Controles Internos são os mecanismos implementados 
para assegurar que as operações sejam executadas de maneira 
eficiente e dentro da conformidade legal e ética.

A Relevância de uma Estrutura Sólida de Governança e 
Gerenciamento de Riscos

A implementação de uma estrutura de governança e de 
gerenciamento de risco eficiente é um passo estratégico para 
a preservação da integridade e da eficácia do setor público. 
Organizações governamentais que adotam essas práticas 
conseguem reduzir a ocorrência de fraudes, aumentar a 
eficiência administrativa e alinhar-se melhor com os interesses 
da sociedade.

No setor público, esses processos têm ainda a vantagem de 
reforçar a confiança da população nas instituições, promovendo 
uma cultura organizacional voltada para a ética, a transparência 
e a excelência nos serviços públicos.

Dada essa introdução, o aprofundamento nos conceitos de 
governança, integridade, risco, controles internos e estrutura 
de gerenciamento de risco nos permitirá explorar como esses 
elementos se entrelaçam, formando a base para uma gestão 
pública confiável e eficiente.

— Governança Corporativa e Governança no Setor Público
A governança, seja no setor privado ou público, busca 

assegurar que as instituições operem com transparência, ética 
e responsabilidade. Enquanto a governança corporativa no setor 
privado é centrada na geração de valor para os acionistas, a 
governança no setor público é voltada para o atendimento ao 
interesse público, garantindo que as políticas, os programas e os 
serviços sejam implementados de maneira eficaz e alinhada aos 
princípios de legalidade, eficiência e transparência.

Definição e Princípios da Governança
Governança refere-se ao conjunto de processos, regras, 

práticas e políticas que orientam a direção e o controle de uma 
organização. No setor público, a governança é estruturada 
para fortalecer a confiança da sociedade na gestão pública, 
assegurando que os recursos e serviços são aplicados de maneira 
correta, transparente e em conformidade com a legislação. Essa 
governança se fundamenta em alguns princípios básicos:

– Transparência: Garantia de que as informações estão 
acessíveis ao público, promovendo a visibilidade sobre a atuação 
e a tomada de decisão.

– Responsabilidade: Os gestores são responsáveis por suas 
ações e decisões, devendo prestar contas regularmente.

– Equidade: Tratamento justo e igualitário a todos os cidadãos, 
assegurando que decisões não favoreçam grupos específicos em 
detrimento de outros.

– Prestação de Contas (Accountability): Obrigação de os 
agentes públicos justificarem suas decisões e ações, especial-
mente em relação ao uso dos recursos.
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Particularidades da Governança no Setor Público
A governança no setor público tem características que a 

diferenciam da governança corporativa tradicional. Em vez de 
focar na geração de lucro e no retorno financeiro, o setor público 
busca o bem comum, e seus objetivos estão diretamente ligados 
ao desenvolvimento social e ao atendimento de necessidades 
coletivas. Com isso, suas práticas de governança são adaptadas 
para uma estrutura de responsabilidades ampliada, que inclui 
não apenas o cumprimento da legislação, mas também a 
manutenção da confiança pública.

Algumas particularidades da governança pública incluem:
– Finalidade Pública e Social: As decisões e ações do setor 

público são orientadas para o interesse da sociedade e o bem-
estar coletivo, em oposição ao lucro.

– Conformidade com Normas e Políticas Públicas: 
As instituições públicas seguem diretrizes específicas e 
regulamentações que visam manter a ordem social, a justiça e 
a transparência.

– Accountability e Controle Social: O setor público é 
fortemente monitorado e fiscalizado por órgãos externos, como 
tribunais de contas, e pela sociedade, que exige maior prestação 
de contas e transparência.

A Estrutura de Governança no Setor Público
A estrutura de governança no setor público é composta 

por diversos órgãos e mecanismos de fiscalização e controle 
que asseguram que as ações e decisões estejam alinhadas 
aos interesses sociais. No Brasil, a governança pública envolve 
não apenas o cumprimento da legislação, mas também o 
fortalecimento de uma cultura organizacional voltada para a 
ética e a transparência. Os principais elementos dessa estrutura 
incluem:

– Conselhos e Comitês de Governança: Órgãos colegiados 
que estabelecem diretrizes, discutem estratégias e monitoram a 
execução das políticas.

– Órgãos de Controle e Fiscalização: Entidades como o 
Tribunal de Contas, a Controladoria Geral da União (CGU) e o 
Ministério Público, que avaliam a legalidade, eficiência e ética 
nas ações do setor público.

– Canais de Transparência e Participação Popular: 
Ferramentas como os portais de transparência, audiências 
públicas e consultas abertas que permitem à população 
acompanhar e influenciar as ações governamentais.

A Importância da Governança para a Eficiência, 
Transparência e Accountability no Setor Público

Uma governança pública forte tem impacto direto na 
eficiência e na credibilidade das instituições. Quando bem 
estruturada, ela assegura o uso responsável dos recursos, 
promove a justiça e previne a corrupção.

Isso porque uma governança sólida permite uma melhor 
alocação de recursos, evita o desperdício e fortalece a 
credibilidade das decisões governamentais. A governança pública 
de qualidade torna o processo decisório mais transparente e 
facilita a responsabilização dos gestores, ampliando o controle 
social e reforçando o compromisso com os cidadãos.

Desafios e Avanços na Governança Pública
Embora os avanços na governança pública sejam evidentes 

em muitas instituições, ainda existem desafios significativos. A 
burocracia, a falta de recursos e o acesso desigual às informações 
são alguns dos obstáculos enfrentados. No entanto, com a 
crescente implementação de tecnologias da informação, como 
sistemas integrados de gestão e portais de transparência, muitos 
desses desafios têm sido mitigados. Ferramentas como o e-SIC 
(Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) 
e o Portal da Transparência são exemplos de inovações que 
melhoram a transparência e aumentam o controle social.

A governança no setor público é, portanto, um pilar 
essencial para o fortalecimento da confiança pública e para a 
realização das políticas de forma ética e eficaz. Governança bem 
estabelecida não só melhora a qualidade dos serviços oferecidos 
como também cria uma relação de maior confiança entre o 
governo e a sociedade.

— Integridade e sua Relação com a Governança e o 
Gerenciamento de Riscos

A integridade é um dos pilares fundamentais da gestão 
pública e está diretamente ligada à credibilidade das instituições 
governamentais. A integridade, no contexto organizacional e, 
particularmente, no setor público, envolve o comprometimento 
com a ética, a transparência e a justiça nas ações e decisões.

Em um cenário de exigências crescentes da sociedade por 
serviços públicos de qualidade e por práticas éticas, a integridade 
torna-se essencial para o fortalecimento da governança e para a 
eficácia do gerenciamento de riscos.

Definindo Integridade nas Organizações Públicas
Integridade no setor público refere-se ao comportamento 

ético e transparente dos gestores e servidores na condução dos 
processos e na tomada de decisões. Essa prática é guiada por 
princípios de honestidade, imparcialidade e responsabilidade. A 
presença de integridade na administração pública é percebida 
quando há um compromisso coletivo com práticas que evitam o 
conflito de interesses e previnem abusos de poder e corrupção.

Elementos essenciais da integridade no setor público 
incluem:

– Ética: Agir de acordo com valores morais e éticos 
universalmente aceitos e específicos da organização pública.

– Transparência: Promover uma cultura de divulgação de 
informações, tornando as ações governamentais acessíveis e 
compreensíveis para a população.

– Imparcialidade: Tomar decisões sem favorecimento pessoal 
ou influência externa, priorizando sempre o interesse público.

– Accountability: Responsabilizar-se pelas ações, com a 
prática de prestar contas e justificar as decisões.

A Relação entre Integridade e Governança
A integridade e a governança no setor público estão 

interligadas, pois uma governança forte e transparente depende 
de uma cultura organizacional de integridade. A presença 
de integridade nos processos governamentais fortalece os 
mecanismos de governança, criando um ambiente em que o 
interesse público é priorizado sobre os interesses pessoais ou 
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corporativos. Esse alinhamento entre governança e integridade 
é essencial para construir um sistema de controle eficaz que 
garanta a responsabilidade e a prestação de contas.

Uma governança baseada em integridade se caracteriza por:
– Promoção de uma Cultura Ética: Implementação de 

códigos de ética e conduta, que orientam o comportamento dos 
servidores e promovem o compromisso com a integridade.

– Implementação de Programas de Compliance: Estes 
programas verificam a conformidade com as normas e 
regulamentações, prevenindo e identificando atos contrários aos 
princípios éticos da organização.

– Desenvolvimento de Mecanismos de Prevenção e 
Detecção de Fraudes: Através de auditorias internas e canais 
de denúncia, as organizações conseguem monitorar e mitigar 
condutas que possam comprometer a integridade.

Integridade e o Gerenciamento de Riscos
A integridade é um fator determinante no gerenciamento 

de riscos, pois influencia diretamente a maneira como os riscos 
são identificados, avaliados e mitigados. Em um ambiente 
organizacional íntegro, os riscos são abordados de forma 
transparente, e os gestores assumem a responsabilidade de 
tratar os problemas que possam prejudicar o interesse público. 
A integridade é, portanto, uma proteção adicional contra riscos 
como fraudes, corrupção e conflitos de interesse.

A seguir, detalham-se os aspectos que mostram como a 
integridade contribui para um gerenciamento de riscos mais 
eficaz:

– Identificação Precisa dos Riscos Éticos: Com uma cultura 
de integridade, as organizações são mais propensas a identificar 
riscos éticos que possam afetar sua imagem e confiabilidade, 
como atos de corrupção e nepotismo.

– Ambiente de Controle Robusto: A integridade é 
fundamental para criar um ambiente de controle interno forte. 
Em instituições com integridade, os servidores e gestores sabem 
que irregularidades e desvios éticos não serão tolerados, o que 
desencoraja a prática de ações inadequadas.

– Transparência no Tratamento dos Riscos: A integridade 
promove a transparência, o que significa que as instituições 
adotam uma postura proativa na comunicação dos riscos e na 
implementação de medidas preventivas.

– Compromisso com a Prestação de Contas: Instituições 
que priorizam a integridade têm um compromisso maior com a 
prestação de contas. Isso resulta em maior rigor na avaliação dos 
riscos e na justificativa das ações tomadas para mitigá-los.

Instrumentos de Integridade e Gestão de Riscos no Setor 
Público

O setor público, reconhecendo a importância da integridade 
para a boa governança e para o gerenciamento de riscos, utiliza 
diversos instrumentos para garantir a prática ética e responsável. 
Esses instrumentos auxiliam na promoção de um ambiente 
íntegro e seguro, facilitando o trabalho de mitigação de riscos. 
Alguns dos principais mecanismos incluem:

– Códigos de Ética e Conduta: Definem diretrizes claras 
sobre o comportamento esperado dos servidores públicos e 
estabelecem sanções para desvios éticos.

– Programas de Compliance e Treinamentos Regulares: 
Garantem que os servidores estejam informados e alinhados 
com as normas éticas e de conduta da organização, minimizando 
a exposição a riscos éticos.

– Canais de Denúncia: Permitem que denúncias de 
irregularidades e atos antiéticos sejam registradas e investigadas 
de forma confidencial e protegida, promovendo a segurança e 
integridade organizacional.

– Auditorias Internas e Externas: As auditorias periódicas 
monitoram a conformidade com as normas e identificam áreas 
de risco, permitindo ações corretivas.

O Impacto da Integridade na Percepção Pública e na 
Confiança das Instituições

A integridade tem um impacto direto na percepção pública 
sobre as instituições do setor público. Organizações que 
valorizam e praticam a integridade transmitem uma imagem de 
confiança, transparência e responsabilidade, o que fortalece o 
vínculo de confiança com a sociedade. Quando a integridade é 
uma prioridade, os cidadãos passam a enxergar as instituições 
como verdadeiros agentes de mudança e de promoção do bem-
estar social.

No entanto, a falta de integridade pode comprometer 
gravemente a imagem institucional e gerar crises de confiança, 
especialmente em um contexto onde a transparência é cada 
vez mais exigida. Em um ambiente íntegro, onde as ações são 
guiadas por princípios éticos e as decisões são transparentes, 
o gerenciamento de riscos é fortalecido, pois os riscos são 
abordados com seriedade e responsabilidade.

A integridade é um elemento crucial para uma governança 
sólida e para o sucesso do gerenciamento de riscos no setor 
público. Ela fortalece a confiança da sociedade nas instituições e 
aumenta a capacidade de resposta das organizações aos desafios 
e riscos que enfrentam.

— Risco e Estruturas de Gerenciamento de Risco
No setor público, o conceito de risco está ligado a eventos ou 

condições que, se não identificados e tratados adequadamente, 
podem comprometer a capacidade das instituições de alcançar 
seus objetivos, prejudicar a prestação de serviços à população ou 
gerar danos à imagem da administração pública.

O gerenciamento de riscos surge como uma prática essencial 
para que o setor público garanta a segurança e a eficiência na 
execução de políticas públicas, e para que os recursos e esforços 
sejam aplicados de maneira justa e responsável.

O Conceito de Risco no Setor Público
No contexto do setor público, risco refere-se a qualquer 

evento potencial que possa impactar negativamente o alcance 
dos objetivos da organização, como uma interrupção em serviços 
essenciais, perda de recursos, ou ainda crises de reputação. Esses 
riscos podem ser classificados em diversas categorias:

– Riscos Operacionais: Envolvem falhas em processos 
internos, como atrasos em processos administrativos, erros 
operacionais e problemas na gestão de contratos e de pessoas.

– Riscos Financeiros: Relacionam-se a problemas que afetam 
o orçamento, como desvio de recursos, fraude e uso inadequado 
de verbas públicas.
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– Riscos Reputacionais: Decorrentes de falhas éticas ou 
má condução de processos que possam afetar a imagem e a 
confiança pública nas instituições.

– Riscos Legais e Regulatórios: Envolvem o não cumprimento 
de leis, regulamentos e políticas, gerando passivos para a 
organização e até mesmo sanções legais.

– Riscos Ambientais e de Saúde: No setor público, 
especialmente em áreas de saúde, saneamento e segurança 
pública, esses riscos se referem à exposição a condições perigosas 
que possam afetar a segurança ou o bem-estar da população.

Estruturas de Gerenciamento de Risco no Setor Público
O gerenciamento de riscos no setor público é estruturado 

por meio de políticas, processos e ferramentas que permitem 
identificar, avaliar e mitigar riscos de maneira contínua. No Brasil, 
o Decreto nº 9.203/2017 institui as diretrizes da governança 
pública, incluindo a gestão de riscos como uma prática essencial 
para promover a eficiência e a responsabilidade na administração 
pública.

As estruturas de gerenciamento de risco geralmente são 
baseadas em frameworks amplamente reconhecidos, como o 
COSO ERM (Enterprise Risk Management) e a ISO 31000, que 
proporcionam orientações para a implementação de um sistema 
de gestão de riscos sólido. Abaixo, destacam-se os principais 
elementos dessa estrutura:

– Identificação de Riscos: O primeiro passo é identificar os 
riscos que podem afetar a instituição. Isso é feito por meio de 
mapeamento de processos, entrevistas com gestores, análise de 
históricos e estudos de cenário.

– Avaliação e Classificação dos Riscos: Após a identificação, 
cada risco é avaliado em termos de impacto e probabilidade. A 
classificação dos riscos permite priorizar quais são mais críticos e 
devem ser tratados com mais urgência.

– Desenvolvimento de Planos de Resposta: Para cada risco 
identificado, são elaboradas estratégias de resposta, como 
mitigação, transferência, aceitação ou eliminação do risco. Essas 
respostas visam reduzir a probabilidade ou o impacto do risco.

– Monitoramento e Revisão Contínua: O gerenciamento de 
riscos é um processo contínuo. Por isso, é fundamental monitorar 
os riscos regularmente e revisar os planos de ação, adaptando-os 
sempre que surgirem novas condições ou informações.

– Comunicação e Reporte de Riscos: A comunicação dos riscos 
e das ações tomadas é essencial para garantir a transparência 
e a accountability. O setor público frequentemente utiliza 
relatórios de risco e reuniões de governança para compartilhar 
as atualizações com todas as partes interessadas.

O Papel das Estruturas de Gerenciamento de Risco na 
Governança Pública

Uma estrutura de gerenciamento de risco bem 
implementada fortalece a governança pública, pois permite que 
as instituições tomem decisões informadas, alinhadas com o 
interesse público e os objetivos organizacionais. No setor público, 
onde a pressão por eficiência e responsabilidade é alta, a gestão 
de riscos possibilita que os gestores identifiquem oportunidades 
de melhoria, otimizem processos e reduzam os desperdícios de 
recursos.

Uma estrutura de gerenciamento de risco sólida contribui 
para:

– Aumentar a Transparência e Confiabilidade: Quando as 
organizações públicas identificam e comunicam os riscos que 
enfrentam, demonstram para a sociedade e para os órgãos de 
controle que estão cientes dos desafios e comprometidas com a 
melhoria contínua.

– Melhorar a Eficiência Operacional: Ao mitigar riscos 
operacionais e financeiros, a administração pública evita 
desperdícios, atrasos e falhas que podem comprometer a 
execução de políticas públicas.

– Garantir a Conformidade Legal e Regulatória: O 
gerenciamento de risco é crucial para o cumprimento das leis e 
normas que regulamentam a atuação das instituições públicas, 
protegendo-as de penalidades e fortalecendo a responsabilidade 
institucional.

Ferramentas e Métodos para Gerenciamento de Risco no 
Setor Público

No setor público, a adoção de ferramentas específicas para o 
gerenciamento de risco é fundamental para garantir a efetividade 
das práticas. Algumas dessas ferramentas incluem:

– Matriz de Probabilidade e Impacto: Utilizada para classificar 
riscos de acordo com a probabilidade de ocorrência e o impacto, 
ajudando a priorizar os riscos mais críticos.

– Mapas de Risco: Representações visuais que mostram 
os riscos em diferentes áreas, facilitando a compreensão e o 
monitoramento contínuo.

– Painéis de Indicadores de Risco: Ferramentas que reúnem 
indicadores de risco-chave, permitindo uma análise rápida do 
status dos principais riscos e ações de resposta.

– Análise SWOT: Embora tradicional, a análise SWOT (Forças, 
Fraquezas, Oportunidades e Ameaças) é uma ferramenta útil 
para identificar riscos estratégicos e auxiliar no planejamento de 
longo prazo.

Desafios na Implementação de Estruturas de 
Gerenciamento de Risco

Embora os benefícios do gerenciamento de risco sejam 
amplamente reconhecidos, as instituições públicas enfrentam 
alguns desafios para implementar essas estruturas de maneira 
eficaz. Entre os principais obstáculos estão:

– Burocracia e Resistência à Mudança: Muitos gestores ainda 
veem o gerenciamento de riscos como um processo complexo e 
burocrático, o que pode gerar resistência em sua implementação.

– Escassez de Recursos e Capacitação: A falta de recursos 
humanos e de capacitação especializada dificulta a adoção 
de práticas de gerenciamento de risco com a profundidade 
necessária.

– Integração com Outras Áreas: Em algumas instituições, o 
gerenciamento de risco ainda é visto como uma responsabilidade 
isolada. Para ser eficaz, é necessário que essa prática seja 
integrada a todas as áreas e processos da organização.

A gestão de riscos é uma ferramenta essencial para que o setor 
público alcance seus objetivos com eficiência, responsabilidade 
e transparência. Quando integrada à governança e à cultura 
organizacional, a gestão de risco protege as instituições públicas 
contra ameaças e fortalece a confiança da sociedade nos serviços 
prestados.




